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DE CÁSSIA DOS COQUEIROS 

CNPJ nº. 44.229.805/0001-87 
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Telefones: (16) 3669-1123 

  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 116/2025  

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º 19/2025  

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁSSIA DOS COQUEIROS, Estado de São Paulo, pessoa jurídica de 

direito público, devidamente cadastrada no CNPJ/MF sob o nº 44.229.805/0001-87, com sede 

administrativa à Rua Joaquim Lopes Ferreira, nº 489 – Centro, na cidade de Cássia dos Coqueiros, 

Estado de São Paulo, por intermédio do Senhor Prefeito, SILVIO SANTOS DOS REIS FARIA, bem 

como o Sra. Pregoeira e Equipe designados conforme Portaria nº 60, de 09 de maio de 2025, tornam 

público para conhecimento dos interessados, que no local, data e horário indicados neste 

preâmbulo, realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do Tipo MENOR PREÇO, 

obtido através das propostas de MENOR TAXA ADMINISTRATIVA (porcentagem a ser aplicada 

sobre o valor de cada fornecimento), nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, Lei 123, de 2006        e 

demais legislação aplicável e, ainda de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus 

Anexos. 

Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio designados pela PORTARIA N.º 
60/2025, de 09 de maio de 2025, mediante a inserção e monitoramente de dados gerados e/ou 
transferidos para o sítio eletrônico: www.bllcompras.org.br “Acesso Identificado no link - 
“licitações”. 
 
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO, obtido através das propostas de MENOR TAXA 

ADMINISTRATIVA (porcentagem a ser aplicada sobre o valor de cada fornecimento). 

MODO DE DISPUTA “ABERTO” 

INÍCIO CADASTRO DE PROPOSTAS: 01/07/2025 ÀS 08:00 HORAS  

HORAS  TÉRMINO CADASTRO DE PROPOSTAS: 15/07/2025 ÀS 08:00 HORAS  

ABERTURA DE PROPOSTAS INICIAIS: 15/07/2025 ÀS 08:30 HORAS  

INÍCIO DO PREGÃO (LANCES): 15/07/2025 ÀS 08:30 HORAS  

**Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília - DF. Local: 

www.bllcompras.org.br “Acesso Identificado no link – “licitações. 

O Pregão Eletrônico será realizado em Sessão Pública, por meio da internet, mediante condições de 
segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão 
Eletrônico (licitações) da BLL. 
 

I – DO OBJETO 

 
1.1. Constitui objeto do presente Edital a seleção de sociedade empresária objetivando 
a Contratação de empresa para prestação de serviços de implantação, intermediação 

http://www.bllcompras.org.br/
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e administração de um sistema informatizado e integrado via WEB on-line real time, 
para o fornecimento de combustíveis (gasolina, etanol, diesel comum e S – 10) com 
utilização de dispositivos denominados TAG’s (etiqueta) com tecnologia RFID ou NFC 
no Estado de São Paulo, para atendimento da frota do municipio de Cássia dos 
Coqueiros, conforme especificações detalhadas nos Anexos que acompanham o 
Edital. 

1.2. Integrantes do processo: 

1.2.1 Órgão Gerenciador: Municipio de Cássia dos Coqueiros - SP, responsável pela 

execução do Pregão Eletrônico           para o Registro de Preços. 

1.2.2 Prestador: Empresa prestadora dos serviços, de acordo com as especificações e 

condições     estipuladas no Edital do Pregão Eletrônico. 

 
II - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

2.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos 
previstos em      Orçamento do exercício 2025  e os correspondentes para o ano seguinte:  

 
 

193 5 1 15.451.0007.2.0043 33903000000000 Material De Consumo 

201 5 1 15.452.0007.2.0048 33903000000000 Material De Consumo 

204 5 1 15.452.0007.2.0049 33903000000000 Material De Consumo 

206 5 1 15.451.0007.2.0054 33903000000000 Material De Consumo 

211 5 2 26.782.0007.2.0045 33903000000000 Material De Consumo 

212 5 2 26.782.0007.2.0045 33903000000000 Material De Consumo 

213 5 2 26.782.0007.2.0045 33903000000000 Material De Consumo 

222 5 3 20.601.0007.2.0046 33903000000000 Material De Consumo 

226 5 3 18.541.0007.2.0047 33903000000000 Material De Consumo 

 
 

III - DO CREDENCIAMENTO 

 
3.1 O fornecedor deverá fazer sua adesão ao Portal da BLL  com o “Acesso Identificado no link – 
“licitações” acessando o seguinte endereço: de www.bllcompras.org.br , onde qualquer pessoa 
física ou jurídica,   que manifeste interesse e apresente a documentação e condições exigidas terá 
acesso ao Portal. 
 
3.2 Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a 

documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e 
Leilões.  
 

3.3 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal 
e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 
 

3.4 O credenciamento da proponente junto ao provedor do sistema implica na 
responsabilidade legal da proponente ou de seu representante legal, bem como na 

http://www.bllcompras.org.br/
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presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao 
pregão eletrônico. 

 
3.5 A Administradora do Pregão Eletrônico conjuntamente com a CPL darão sequência ao 

processo   de Pregão. 

 

IV - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

 
4.1 Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, via internet, os interessados cujo objetivo 
social seja pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas as exigências deste Edital e da 
legislação a ele correlata, inclusive quanto à documentação, e que estejam devidamente 
credenciadas, através do site www.bllcompras.org.br  

 
4.2.  O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

 
4.3.  É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

 
4.4.  A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

 
4.5.  Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para 
o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 
nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.  

 

4.6.  A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das 
condições estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas 
administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas 
condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame.  

 
4.7.  Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens 
ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão 
ler atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as especificações 
do TERMO DE REFERÊNCIA.  

 

4.8.  Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá 
manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do 
instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do TERMO DE REFERÊNCIA. 

http://www.bllcompras.org.br/
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4.09.   Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta 

implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos e do 

Termo de Referência, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na 

legislação mencionada em seu preâmbulo. 

4.10. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e 

proposta sujeitará a licitante às sanções previstas no art. 156 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

4.11. Não poderão disputar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que estejam 

enquadradas nos seguintes casos: 

a) Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição2; 

b) Empresa que estiver em recuperação judicial, processo de falência ou sob o regime 

de concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação; Ressalva: É possível a 

participação de empresa em recuperação judicial, desde que amparada em certidão 

emitida pela instância judicial competente, que certifique a interessada está apta 

econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei 

nº 14.133/2021. (TCU, Ac. 8.271/2011-2ª Cam., Dou de 04/10/2011). 

c) Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

d) Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar 

com este Município. 

e) Enquadrada nas vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133/21 e no artigo 31 

da Lei Orgânica. 

f) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau. 

g) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 

do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º 

do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

h) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 
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• O impedimento de que trata este item será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade 

da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde 

que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do licitante. 

• Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

• O disposto nestes itens não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

• Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 

organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida 

nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas 

sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

•  A vedação de que trata este item estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado 

ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

V - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta 
com a descrição do objeto ofertado e o valor da taxa administrativa, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

 
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos 
neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 
5.3. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 
seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, 
de 2021. 
 
5.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio 
do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 
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14.133, de 2021. 

 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 
a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 
de sua desconexão. 
5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

 
5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos 
de negociação e julgamento da proposta. 

 
5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. 
 
5.9. A falsidade de declarações sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e neste Edital. 
 
5.10. O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em 
seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas 
e subsequentes lances, bem como acompanhar as operações no sistema durante a 
sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

VI - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 
6.2. Valor da taxa administrativa (menor percentual a ser aplicado sobre o valor de 
cada fornecimento ou serviço executado);  O critério de julgamento será o de MENOR 
PREÇO GLOBAL DO LOTE ÚNICO (VALOR ANUAL ESTIMADO + TAXA). 
6.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações especificadas no 
Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou 
de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for 
o caso; 
6.4. E-mail para fins de comunicação com o proponente. 
6.5. Dados bancários da empresa: nome do banco, conta e agência.   
6.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
6.7. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.8. Os valores ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
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pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.9. Quando da elaboração da proposta a licitante deverá considerar que a gestão 
da frota será compartilhada o que implica em o órgão gerenciador/contratante 
manter uma estrutura mínima para operacionalização do sistema de 
gerenciamento.O prazo de validade da proposta deverá ser de, no mínimo, 60 
(sessenta) dias corridos. 

VII– DA HABILITAÇÃO 

 
7.1. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, 
exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de 
habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o valor 
da taxa, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 
7.2. A Pregoeira, quando julgar necessário, poderá determinar a apresentação do 
documento original  em 2 (dois) dias úteis, com vistas à confirmação da autenticidade. 

 
7.3. Não serão aceitos protocolos, nem documentos com prazo de validade vencido. 

 
7.3.1. Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar no prazo de 
validade. Caso o órgão emissor não declare a validade do documento, esta será de 60 
(sessenta) dias corridos contados a partir da data de emissão, exceto o comprovante 
de inscrição no CNPJ e Atestado (s) de Capacidade Técnica. 
 
7.3.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação 
verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante consulta ao seguinte cadastro: 
 
• Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS; 
• Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php) 
• Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 
Administrativos -CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU  

 

7.4. DOCUMENTOS QUE DEVERÃO SER APRESENTADOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO 

JURÍDICA: 

 
7.4.1. Ato constitutivo, estatuto social em vigor4, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 
de documentos de eleição de seus administradores; 

 
7.4.2. Cédula de Identidade e registro comercial, no caso de firma individual; 
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7.4.3. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

 
7.4.4. Cópia da Cédula de identidade e CPF de todos os sócios, ou do (s) diretor (es), 
ou do (s) proprietário (s) da empresa; 
 
7.4.5. Declaração subscrita pelo representante legal da proponente de que ela não 
incorre em qualquer das condições impeditivas, especificando, conforme ANEXO V: 

 
7.4.5.1. Que não foi declarada inidônea por ato do Poder Público; 

 
7.4.5.2. Que não está impedido de transacionar com a Administração Pública; 

 
7.4.5.3. Que não foi apenada com rescisão de contrato, , quer por deficiência dos 
serviços prestados, quer por outro motivo igualmente grave, no transcorrer dos 
últimos 5 (cinco) anos; 

 
7.4.5.4. Que não incorre nas demais condições impeditivas previstas na Lei Federal 
14.133/21. 

 
7.4.5.5. E que, se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos 
oferecidos, comprometendo-se a comunicar ao municipio de Cássia dos Coqueiros a 
ocorrência de quaisquer fatos supervenientes impeditivos da habilitação, ou que 
comprometam a idoneidade da proponente, nos termos Lei 14.133/21, e suas 
alterações. 

 
7.4.6. Declaração de atendimento à norma do inciso XXXIII do artigo 7º da 
Constituição Federal, com redação dada pela emenda constitucional nº 20/98, que 
proíbe trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de 18 anos e de qualquer 
trabalho a menores de 16 anos salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos, 
conforme ANEXO IV. 

 
7.4.7. Declaração expressa de que o proponente preenche plenamente os requisitos 
de habilitação, bem como tem pleno conhecimento e atendimento do objeto licitado 
e de todas anuência das exigências constantes do Edital            e seus anexos, conforme 
ANEXO III. 

 
7.4.8. A proponente, microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá 
apresentar declaração, sob as penas da lei, de que cumprem os requisitos legais para 
a qualificação como microempresas ou empresa de pequeno porte, estando aptas a 
usufruir do tratamento estabelecido na Lei Complementara nº 123/06, conforme 
ANEXO II. 

 
7.4.9. A proponente, microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá 
apresentar declaração subscrita pelo seu representante legal de que a empresa não 
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incorre em nenhuma das hipóteses previstas no § 4º, do artigo 3º, da Lei 
Complementar nº 123/06, conforme ANEXO II. 

 

7.5. Documentos que deverão ser apresentados relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

 
7.5.1. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ( CNPJ); 

 
7.5.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, 

mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais 
e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional. 

7.5.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 
 

7.5.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal; 
 

7.5.5. Nos Municípios em que não há emissão de Certidão Municipal Conjunta, o 
licitante deverá, obrigatoriamente, apresentar tanto a certidão negativa de tributos 
mobiliários quanto a de tributos imobiliários. 

 
7.5.6. Prova de Regularidade de Situação (CRF) perante o Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço – FGTS; 

 
7.5.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII - Da 
consolidação das leis do trabalho, aprovada pelo Decreto – Lei 5.452, de 1º de maio de 
1943 (CNDT). 

 
7.5.8. A proponente, microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá 
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade 
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição; 

 
7.5.8.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente (ME ou EPP) for declarado o vencedor do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de negativa. 

 
7.5.8.2. A não–regularização da documentação no prazo previsto no subitem 
anterior implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas da Lei nº 14.133/21, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a retirada da Nota de Empenho, ou 
revogar a licitação. 
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7.4. Documentos que deverão ser apresentados relativos à Qualificação 
Econômico- Financeira: 

 
7.4.1. Certidão Cível Negativa, abrangendo Falência e Recuperação Judicial ou 
Extrajudicial, expedida por distribuidor da sede do principal estabelecimento da pessoa 
jurídica na forma do que prescreve o artigo 3º, da Lei nº 11.101/05. 

 
7.4.1.1. Caso a Certidão evidencie a existência de processo de recuperação judicial, a 
mesma deverá vir acompanhada de documento expedido pelo Poder Judiciário de que 
a interessada está autorizada a participar de procedimento licitatório. 

 
7.4.1.2. Nas comarcas em que a Certidão emitida pelo cartório distribuidor não 
abranger os processos distribuídos no processo judicial eletrônico - PJE, o licitante 
deverá, obrigatoriamente, apresentar tanto a certidão expedida pelo cartório 
distribuidor, quanto a certidão específica para processos judiciais eletrônicos. 

 
7.5. Documentos que deverão ser apresentados relativos à Qualificação Técnica: 

 
7.5.1. Atestado e, ou declaração expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito 
público ou privado, (caso o atestado for emitido por pessoa jurídica de direito privado 
obrigatoriamente deverá ter reconhecimento de Firma em Cartório de Notas) em 
nome da licitante, que comprove(m) aptidão para desempenho de atividade 
pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto deste 
Pregão de gerenciamento, com implantação e operação de sistema informatizado e 
integrado para gestão de frota, por meio de internet, através de rede de 
estabelecimentos credenciados, mediante uso de etiquetas com tecnologia RFID 
(Radio FrequencyIdentification) ou NFC (Near Field Communication) , nos termos 
exigidos na presente licitação, com, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) do valor 
estimado pelo período mínimo de 1(um) ano, para suprir a demanda em decorrência 
desta licitação; 

I) No caso de atestado emitido por empresa da iniciativa privada, não será considerado 
aquele emitido por empresa pertencente ao mesmo grupo empresarial da empresa 
proponente. 
II) Serão consideradas como pertencentes ao mesmo grupo empresarial, empresas 
controladas ou controladoras da empresa proponente, ou que tenha pelo menos uma 
mesma pessoa física ou jurídica que seja sócio, proprietário ou titular da empresa 
emitente e da empresa proponente. 
III) Será aceito o somatório de atestados para comprovar a capacidade 
técnica, no lote ao qual concorre. 

 
Não tendo a sociedade empresária classificada como vencedora do certame 
apresentado a documentação exigida, no todo ou em parte, será esta desclassificada, 
podendo a ela ser aplicada as penalidades previstas na legislação que rege o 
procedimento, e será convocada então a sociedade empresária seguinte na ordem de 
classificação. 
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7.6. A documentação, na fase pertinente, será rubricada pela Pregoeira e pela Equipe 
de Apoio e após examinada será anexada ao processo desta licitação, sendo 
inabilitados aqueles proponentes cuja documentação apresente irregularidades. 

 
7.7. As certidões que não indicarem prazo de validade, só serão aceitas pela 
Comissão de Licitação, se emitidas nos últimos 30 (trinta) dias corridos. 

 
7.8. Todos os documentos apresentados para habilitação   deverão estar em   nome 
do licitante, com o número do CNPJ e, preferencialmente, com endereço respectivo, 
devendo ser observado o seguinte (condição válida, também, para pagamento dos 
serviços, se for o caso): 

 
7.8.1. se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão ser apresentados em 
seu nome e de acordo com seu CNPJ, ou; 

 
7.8.2. se o licitante for a filial, todos os documentos deverão ser apresentados em seu 
nome e de acordo com o número do CNPJ da filial, exceto quanto à certidão Negativa 
de Débito junto ao INSS, por constar no próprio documento que é válido para matriz e 
filiais, Certidão de Débito relativo aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e 
CNDT; 

 
7.8.3. se o licitante for a matriz e o fornecedor do bem ou prestadora dos serviços 
for a filial 6, os documentos deverão ser apresentados com o número de CNPJ da matriz 
e da filial, simultaneamente; 

 
7.8.4. serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da 
filial aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em 
nome da matriz; 

 
7.8.5. o não atendimento de qualquer exigência ou condição deste, item, implicará 
na inabilitação do licitante. 

 
7.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, 
o licitante será declarado vencedor. 
 
7.10. Qualquer informação incompleta ou inverídica constante dos documentos 
apresentados e apurada pelo(a) Agente de Contratação, mediante simples conferência 
ou diligência, implicará na inabilitação da respectiva licitante, abertura de processo 
administrativo e envio dos documentos para o M.P (Ministério Público), para 
apuração, se possível, de prática delituosa, conforme art. 155 e seguintes da Lei 
Federal 14.133/21. 

 

 VIII - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
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8.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 
Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas 
exigidas no Termo de Referência. 

 
8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 
8.1.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 
8.1.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo na fase de 

aceitação. 
 

8.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 

 
8.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a 
Pregoeira e os licitantes. 

 
8.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro. 

 
8.4.1. O julgamento das propostas será feito pelo menor valor da taxa 
administrativa(o menor percentual a ser aplicado sobre o valor de cada fornecimento, 
incluindo o valor referente ao fornecimento do combustivel) de acordo com o 
especificado no ANEXO VI. 

 
8.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 
8.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 

 
8.7. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto     em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta 
que cobrir a melhor oferta deverá ser fixado pela Pregoeira. 

 
8.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 

 
8.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

 
8.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será 
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de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 
8.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar- se-á automaticamente. 

 
8.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 
sistema, poderá a Pregoeira, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, 
admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução da melhor 
proposta. 

 
8.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

 
8.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.15. No caso de desconexão com a Pregoeira deverá observar o disposto nos artigos 
34 e 35 do Decreto Federal N° 10,024/2019, portanto: 

 
8.16. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para a Pregoeira no decorrer 
da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os 
lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

 
8.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 
após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 
8.18. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate 
previstos ns art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
8.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 
8.20. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 
 

IX –ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA E PROVA DE CONCEITO (P.O.C) 

 
9.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do valor em 
relação ao máximo estipulado  para contratação neste Edital e em seus anexos. 

 
9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar valor final 
superior ao valor máximo fixado no Edital, ou que apresentar valor manifestamente 
inexequível. 
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9.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente valores das taxas 
administrativas(menor percentual a ser aplicado sobre o valor de cada fornecimento 
executado,) simbólicos ou irrisórios, incompatíveis com os valores dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais 
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
9.3. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
9.4. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a 
nova data e horário para a sua continuidade. 
9.5. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a 
habilitação do proponente, observado o disposto neste Edital e convocará a empresa 
classificada em 1º lugar, para apresentar o seu sistema no prazo de até 02  (dois) dias 
útil após a convocação de maneira presencial na sede do Municipio, onde será 
analisado pela Comissão da Contratante, a empresa deverá simular, em tempo de 
execução, cada funcionalidade exigida pelo presente Termo de Referência, no qual a 
data deverá ser agendada pela setor de compras/licitações e setor de frotas do 
municipio.  

9.6. Para tanto, a empresa deverá trazer os equipamentos necessários e os módulos 
do Software devidamente instalados e configurados nos mesmos, sob pena de 
desclassificação. 

9.7. A Análise terá duração de no máximo 08 horas, iniciando às 08:00 e encerando 
às 17:00 podendo ser prorrogada a critério da Comissão de Avaliação. Havendo 
prorrogação, esta será em hora útil imediatamente posterior ao encerramento 
daquela. 

9.8. O municipio se valerá de uma Comissão de Avaliação composta por servidores 
para avaliação do software. 

9.9. É livre o acesso de todos durante a Análise Técnica do Software da licitante 
provisoriamente vencedora, não se admitindo qualquer intervenção durante o exame, 
podendo os mesmos se manifestar em momento oportuno. 

9.10. Aos que acompanharem a Análise é vedada a utilização de quaisquer aparelhos 
eletrônicos durante o exame, sob pena de desclassificação ou solicitação de retirada 
do local aos cidadãos. Referidos aparelhos deverão manter-se desligados e à vista da 
Comissão de Avaliação até que se finde a Demonstração. 

9.11. Após a análise a Comissão de Avaliação se reunirá para emitir um Parecer de 
Avaliação de Amostra do Software. 

9.12. Será exigido da empresa proponente na avaliação do software o atendimento 
de todos os requisitos discriminados neste Edital e Termo de Referência, conforme 
especificado em ANEXO VI  

9.13. Na hipótese do não atendimento aos requisitos discriminados neste Edital e 
Termo de Referência pela empresa proponente na avaliação do software, a Pregoeira 
convocará a empresa licitante subsequente, na ordem de classificação, para abertura 
do envelope de habilitação para que, se habilitada, se submeta à respectiva avaliação 
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técnica do software, sendo avaliada nos mesmos moldes da empresa licitante anterior, 
e assim sucessivamente, até a apuração do software que atenda todas as exigências 
do Termo de Referência. 

 
X – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 
10.1. Após realização da prova de conceito e análise da comissão de avaliação, a sessão 
será reaberta com a decisão da comissão e a proposta final do licitante declarado 
vencedor deverá ser encaminhada no prazo mínimo de 2 (duas) horas, a contar da 
solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá: 

 
10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

 
10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 
vencedor, para fins de pagamento. 

 
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à 
Contratada, se for o caso. 

 
10.3. Os valores deverão ser expressos em algarismos e por extenso. 

 
10.3.1. Ocorrendo divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 

 
10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 
Edital, sem conter alternativas de valores propostos ou de qualquer outra condição 
que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

 
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 
estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

 
10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

XI– DO RECURSO 

 
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, 
a Pregoeira fixará o prazo para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, 
de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e 
por quais motivos, exclusivamente em campo próprio do sistema. 
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11.2. Havendo quem se manifeste, caberá à Pregoeira verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 
recurso, fundamentadamente. 

 
11.2.1. Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

 
11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 

 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 
três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também 
pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do 
prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 
11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 
11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, 
no endereço constante neste Edital. 

 

XII – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

 
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria 
sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 
dependam. 

 
12.1.2. Quando houver erro na aceitação da proposta melhor classificada ou quando 
o licitante declarado vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços/Contrato,   
não   retirar   o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão 
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de 
lances. 

 
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 
 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de 
acordo com a fase do procedimento licitatório. 
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XIII – DA HOMOLOGAÇÃO, ADJUDICAÇÃO E ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

13.1. Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos 
proponentes      quanto à interposição de recurso, a Pregoeira opinará pela adjudicação 
do objeto licitado, o que posteriormente será submetido à autoridade competente. 

 
13.1.1. A autoridade competente homologará o resultado da licitação ao vencedor do certame, 

 

13.2. Homologado o resultado da licitação, a Ata de Registro de Preços será 
formalizada com observância às disposições do presente Edital e anexos, bem como a 
legislação pertinente, devendo ser subscrita pela autoridade que assinou o edital, pelos 
licitantes vencedores e pelos proponentes que concordarem em executar o objeto da 
licitação pelo preço e nas mesmas condições do primeiro colocado.  

13.3 A Ata de Registro de Preços deverá registrar os preços unitários, bem como a taxa, 
itens e detentores, com observância à ordem de classificação, as quantidades e as 
condições que serão observadas nas futuras contratações.  

13.4 A empresa detentora será notificada pessoalmente, via “fac-símile”, e-mail, para, 
no prazo de até 05 (cinco) dias corridos, contados do recebimento da notificação, assinar 
a ata de registro de preço, aceitar ou, no mesmo prazo, retirar o instrumento 
equivalente. 

13.5 A licitante que, convocada para assinar a ata de registro de preços, deixar de fazê-
lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, dela será excluída.  

13.6 A Administração não se responsabilizará pelo não recebimento do ata e/ou 
acontrato encaminhado para o e-mail informado na proposta, devendo o 
proponente mantê-lo em condições de receber as mensagens que lhe forem 
encaminhadas relativas ao presente certame. Em caso de fato superveniente que 
venha a inviabilizar o recebimento de e-mails, deverá o proponente, em tempo 
hábil, comunicar a Administração. 

13.7 O Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, nos termos Lei Federal 
nº 14.133/2021, podendo ser prorrogada conforme legislação vigente.  

13.8  A empresa detentora que, convocada, recusar-se injustificadamente a assinar 
a ata de registro de preço, ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido , terá seu Registro de Preços cancelado.  

13.9  O cancelamento do Registro de Preços ocorrerá nas hipóteses e condições 
estabelecidas nos termos Lei Federal nº 14133/2021;  

13.10 Os fornecedores incluídos na Ata de Registro de Preços estarão obrigados às 
contratações que poderão advir, nas condições estabelecidas no ato convocatório, 
respectivos anexos e na própria ata.  

13.11 Se, por ocasião da formalização com o fornecedor incluído na Ata de Registro 
de Preços ou da retirada do instrumento equivalente, as certidões de regularidade 
de débito perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS) e a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta Negativa de 
Débitos relativa a tributos federais e dívida ativa da União) estiverem com os prazos 
de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico 
hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando 
os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade 
devidamente justificada. Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil 
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de informações, o fornecedor incluído na Ata de Registro de Preços será notificado 
para, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, comprovar a situação de regularidade 
de que trata o subitem 14.6.1, mediante a apresentação das certidões respectivas, 
com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar. Os 
documentos impressos pela internet somente serão aceitos se estiverem dentro do 
prazo de validade e forem possíveis de conferência.  

13.3. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros 
meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário 
do registro a preferência de contratação em igualdade de condições. 

13.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para 
o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do 
licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 
registrados e demais condições. 

 
XIV - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E ATO CONTRATUAL 

 
14.1. As contratações decorrentes do Registro de Preços serão formalizadas pela 
assinatura da ata entre o FORNECEDOR e a MUNICIPIO interessado, conforme o 
caso. 

 
14.2. O Municipio não ser responsabilizará pela prestação à terceiros dos serviços 
contratados, mesmo que solicitados por seus servidores. 

 
14.3. A Administração Pública tem a faculdade de formalizar termo contratual, a 
partir e durante a vigência da ata de registro de preços, nos termos preceituados pela 
legislação específica, podendo substituí-lo por outros documentos hábeis, na forma 
das disposições da Lei nº 14.133/2021. 

 
14.4. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 137, 138 e 139 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração 
previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

 
14.5. Farão parte integrante deste processo as condições previstas no Edital e na 
proposta apresentada pelo adjudicatário. 

 

XV - DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

 

15.1.   O acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto contratual consistem na 
verificação da conformidade da prestação dos serviços, de forma a assegurar o perfeito 
cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da unidade 
Contratante e unidade Requisitante, especialmente designados, na forma dos arts. 7 e 117 da Lei 
nº 14.133, de 2021;     A Unidade Requisitante atestará, no documento fiscal correspondente, a 
execução dos serviços nas condições exigidas, constituindo tal atestação requisito para a liberação 
dos pagamentos ao contratado. 
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15.1.1.   O recebimento definitivo do objeto deste instrumento, somente se efetivará com a 
atestação referida no item anterior. 
15.1.2.   O termo contratual deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
15.1.3.   A fiscalização técnica deste processo avaliará constantemente a execução do objeto e, 
sempre que a CONTRATADA: 
15.2.3.1. não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 

exigida as atividades contratadas; ou 

15.2.3.2. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

15.2.4.        Durante a execução do objeto, o fiscal deverá monitorar constantemente o nível de 

qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 

CONTRATADA a correção das  faltas, falhas e irregularidades constatadas; 

15.2.5.          A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com 

menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada 

a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 

controle do prestador; 

15.2.6.        Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço 

em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 

previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à 

CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório; 

15.2.7.     A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos neste Termo de Referência; 

15.2.8.     A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos neste Termo de Referência; 

15.2.9.       Para a fiscalização do termo contratual será nomeado um fiscal do contrato 

15.2.10.       Nos impedimentos e afastamentos legais destes, suas funções serão desempenhadas 

por seus respectivos substitutos. 
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XVI - DO PRAZO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

 
16.1 – O objeto contratado deverá atender as especificações discriminadas neste Termo de 
Referência e estar dentro dos padrões de aceitabilidade. Comprovada a inferioridade, alteração 
ou inadequação de qualquer serviço, responderá a licitante vencedora por danos causados nos 
eventos 

 
XVII- DAS OBRIGAÇÕES 

17.1 – DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA: 

 
17.1.1 Arcar com todas as despesas e encargos decorrentes do objeto, notadamente no que 
se refere a salários, obrigações previstas na legislação trabalhista e previdenciária, resultantes 
dos contratos de trabalho do pessoal empregado direta ou indiretamente na execução deste 
contrato, bem como, responsabilizar-se pelas demais exigências oriundas da legislação federal, 
estadual e municipal, aplicáveis à matéria, devendo exibir quitadas, sempre que solicitadas e por 
ocasião dos pagamentos, as guias de recolhimento do INSS e FGTS, sob pena de retenção dos 
créditos a que tiver direito. 

17.1.2 Cumprir as determinações contidas na Lei Federal nº 14133/2021 no que concerne à 
execução do contratual. 

17.1.3 Responsabilizar-se por quaisquer danos que, na execução do contrato, causar ao 
CONTRATANTE ou a terceiros, por motivo de dolo ou culpa (negligência, imprudência ou 
imperícia), bem como na indenização a estes em decorrência de atos de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

17.1.4 Permitir a fiscalização por parte do CONTRATANTE na prestação dos serviços, o qual 
poderá, inclusive, recusar aqueles equipamentos que estiverem em desacordo com os termos 
do contrato ou instrumento equivalente, devendo ser devolvidos à LICITANTE VENCEDORA para 
serem substituídos por outros que atendam aos padrões de qualidade, sendo que a reincidência 
do fato poderá levar às sanções cabíveis, sem que caiba qualquer indenização à LICITANTE 
VENCEDORA. 

17.1.5 Tomar os cuidados necessários quanto à prestação serviços, obrigando-se a repor, por 
sua conta, sem ônus para o contrate, todo aquele que julgar fora da especificação constante do 
objeto desta licitação. 

17.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

17.1.7 Assumir integral responsabilidade pela execução dos serviços que lhe forem 
contratados. 

17.1.8 Prestar integral obediência a legislação, as normas de trânsito e as normas relativas a 
higiene, segurança e medicina do trabalho. 

17.1.9 Executar os serviços conforme previsão contida no Termo de Referência. 

17.1.10 Dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE sobre qualquer anormalidade 
verificada na execução dos serviços. 

17.1.11 Prestar os esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente às 
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reclamações sobre seus serviços. 

17.2 – DAS OBRIGAÇÕES: 

 

17.2.1 - Requisitar, por meio do Departamento de Transportes, responsável pela fiscalização 
do objeto  de Fornecimento, o fornecimento dos objetos, conforme as necessidades do 
municipio que atestará o recebimento dos produtos. 

 
17.2.2 - Conferir o objeto , embora a licitante vencedora seja a única e exclusiva responsável 
pelo fornecimento nas condições especificadas. 

 
17.2.3 - Proporcionar condições à licitante vencedora para que possa efetuar as instalações 
dentro das normas estabelecidas. 

 
17.2.4 - Comunicar à licitante vencedora qualquer irregularidade na prestação de serviços e 
interromper imediatamente o fornecimento/prestação de serviços se for o caso. 

 
17.2.5 - Solicitar a substituição dos produtos/serviços que não apresentem condições de ser 
utilizado, mediante comunicação a ser feita pelo setor de compras/responsável da fiscalização. 

 
17.2.6 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela l 
icitante vencedora. 

 
17.2.7 - Cumprir as obrigações previstas no Termo de Referência. 

 
17.2.8 - Atestar o adimplemento da obrigação, desde que satisfaça às exigências editalícias. 

 
17.2.9 - Efetuar o pagamento à licitante vencedora por meio de crédito em conta corrente 
bancária, mediante a apresentação da respectiva nota fiscal eletrônica, devidamente 
discriminada e acompanhada do correspondente atestado de fiscalização, emitido pelo 
Departamento de Frotas, por meio do fiscalizador designado. 

 

XVIII – DAS PENALIDADES 

 
18.1. As penalidades estão previstas no Termo de Referência, bem como aquelas  previstas no 

artigo 155 e 156 da Lei Federal 14.133/2021. 
18.2. Após o devido processo legal, as penalidades serão aplicadas pela autoridade competente 
que deverá comunicar a subsecretaria todas as ocorrências para fins de cadastramento e demais 
providências. 

 
18.2.1. Entende-se por autoridade competente a gestora da despesa executada. 

18.3. Os valores das multas aplicadas previstas poderão ser descontados dos pagamentos 
devidos pela Administração. 

 
18.4. A autoridade gestora da despesa poderá, ainda, sem caráter de penalidade, declarar 
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rescindido o termo de contrato ou o docuemnto equivalente por conveniência administrativa ou 
interesse público, conforme disposto na  Lei   nº 14.133/21 e suas alterações. 

 

XIX – DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 

 
19.1. O valor proposto deverá estar expresso em algarismos, com duas casas decimais, 
equivalentes ao de mercado na data da aquisição do produto.  
19.2. A empresa contratada deverá realizar mensalmente o fechamento do objeto contratado 
para fins de pagamento. 

19.3. Realizado o fechamento, a empresa contratada deverá emitir e entregar a respectiva 
Nota Fiscal para conferência e aceite por Servidor designado, e posterior encaminhamento ao 
respectivo órgão (gerenciador ou participante), juntado o respectivo termo de aceite, que 
sempre deverá vir assinado pelo Ordenador da despesa e pelo(s) Fiscal(is) 
responsável(is) pelo Contrato. 
19.4. Os valores a serem pagos, aplicada a taxa administrativa, serão a única e completa 
remuneração pelos produtos e/ou serviços, incluindo, além do lucro, todas as despesas e custos 
como frete, embalagem, seguro, tributos de qualquer natureza e todas as demais despesas 
relacionadas, diretas ou indiretamente. 
19.5. O pagamento corresponderá ao percentual da taxa de administração ofertado pela 
CONTRATADA e incidirá sobre o valor quinzenal do faturamento, conforme especificado na 
Proposta Comercial apresentada no Pregão Eletrônico. 
19.6. O valor faturamento corresponderá aos preços à vista dos produtos e/ou da prestação 
de serviços nas lojas, estabelecimentos, postos credenciadas, na data em que ocorreu cada 
venda ou prestação de serviço, em conformidade com documento comprobatório (nota fiscal 
e/ou cupom fiscal, ou outro similar) a ser emitido no momento da venda , bem como o relatório 
apresentado pela CONTRATADA. 
19.7. O percentual da taxa de administração permanecerá fixo e inalterável durante  a vigência 
do contrato. 
19.8. Os  postos, estabelecimentos entre outros que fizerem parte da rede credenciada 
deverão ser pagas pela CONTRATADA, inexistindo qualquer relação financeira entre o 
estabelecimento que integrar a rede credenciada e o CONTRATANTE. 
19.9. Os pagamentos à CONTRATADA somente serão realizados mediante a efetiva 
venda/aquisição nas condições especificadas no Contrato, que será comprovada por meio do 
relatório de vendas/aquisição a ser expedido pelo responsável e documentos comprobatórios 
da despesa. 
19.10. Deverão estar incluídos no preço, todos os insumos que o compõem, tais como as 
despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente sobre a execução do objeto desta licitação, sem quaisquer ônus para a 
CONTRATANTE, e quaisquer outros que incidam sobre a avença. 
19.11. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, creditado em favor da Licitante 
vencedora, em até 20 dias corridos após a apresentação da Nota Fiscal e liberação da mesma 
pelo setor  competente, mediante ordem Bancária na seguinte conta Bancária do Contratado: 
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BANCO:   

AGÊNCIA:    

CONTA CORRENTE:     

 LOCALIDADE:    

 

19.12.  As notas fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país. 
19.13. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de certidões negativas, mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 
14.133/2021; 

19.14.  Administração deverá realizar consulta para: 
a) Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas; 
c) Constatando-se,   a    situação    de    irregularidade    do    contratado,    será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE. 

19.15. – Para efeito de cada pagamento a nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada da 
autorização de uso da nota fiscal eletrônica. 
19.16. - No caso da não apresentação da documentação de que trata o item 19.6 ou estando o 
objeto em desacordo com as especificações e demais exigências do contrato, fica o 
Departamento Financeiro do CONTRATANTE autorizado a efetuar o pagamento, em sua 
integralidade, somente quando forem processadas as alterações e retificações determinadas, 
sem prejuízo da aplicação, à licitante vencedora, das penalidades previstas. 

19.17. – O Departamento Financeiro do CONTRANTE poderá descontar do pagamento 
importâncias que, a qualquer título, lhes sejam devidas pela licitante vencedora, por força da 
contratação. 
19.18. Os documentos de cobrança deverão ser corretamente emitidos e no caso de 
incorreções serão devolvidos, e o prazo para o pagamento contar-se-á da data de 
reapresentação da nota fiscal eletrônica/fatura. 
19.19. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva da Administração, o pagamento será 

realizado acrescido de atualização financeira, entre as datas do vencimento e do efetivo 

pagamento, de acordo com a variação sistema Especial de Liquidação e Custódia – SELIC, “pro-

rata tempore” ou outro índice que venha substituí-lo, conforme a legislação vigente, acrescido 

de juros de 1% ao ano. 

XX - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
20.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

20.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a Agente de Contratação durante o certame; 
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20.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

20.1.3. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

20.1.4. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

20.1.5. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

20.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

20.1.7. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

20.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 

20.1.9. Fraudar a licitação 

• Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

• Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

• Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

• Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

• Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

• Apresentar declaração falsa e/ou documentos falos. 

20.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 

20.2.1. advertência; 

20.2.3. multa; 

20.2.4. impedimento de licitar e contratar e 

20.2.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

20.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

20.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

20.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

20.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
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20.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

20.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

20.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

20.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

20.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

20.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

20.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 
20.1.7, 20.1.8 e 20.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 20.1.1, 
20.1.2 e 20.1.3, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da 
Lei n.º 14.133/2021. 

20.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 13.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 
órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 
2022. 

20.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário 
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

20.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
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20.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento. 

20.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobre venha decisão final da autoridade competente. 

20.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados.  

 

XXI – DO ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO 

 
21.1. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e 
as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, deverão ser 
enviadas à Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da Sessão 
Pública do PREGÃO ELETRÔNICO, DEVENDO O LICITANTE MENCIONAR O NÚMERO DO PREGÃO, 
O ANO e encaminhar via eletrônico, sistema BLL, bem como enviar cópia através do e-mail 
licitacao@cassiadoscoqueiros.sp.gov.br ou protocolar junto a Sede deste, situada na Rua 
Joaquim Lopes Ferreira, nº 489, Centro , Cássia dos Coqueiros - SP, no horário de 08:00 as 12:00 
e das 13:00 AS 16:00 horas, de segunda a sexta feira. 
21.1.1. A pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
21.1.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 
os participantes e a administração. 
21.2. As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem 
necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação 
introduzida no edital no mesmo período, serão encaminhadas em forma de adendos 
modificadores ou notas de esclarecimentos, às licitantes que tenham adquirido o Edital. 
21.2.1. ADENDO MODIFICADOR é o documento emitido pela CONTRATANTE, contendo 
informações que impliquem em alteração na formulação das propostas, sendo neste caso, 
publicado Aviso de Prorrogação da Sessão de Abertura, reabrindo o prazo inicialmente 
estabelecido; 
21.2.2. NOTA DE ESCLARECIMENTO é o documento emitido pela CONTRATANTE, contendo 
informações que não causem alteração na formulação das propostas; 
21.2.3. As informações e/ou esclarecimentos de dúvidas a respeito de condições do Edital e de 
outros assuntos relacionados a presente licitação, serão prestados pela pregoeira, através do 
site www.cassiadoscoqueiros.sp.gov.br ,  ficando todos os licitantes obrigados a acessá-lo para 
obtenção das informações prestadas pela pregoeira; e ainda, será divulgado pelo mesmo 
instrumento de publicação em que se deu o texto original, em caso de adendo modificador. 

 
21.3. Decairá do direito de impugnar ou solicitar esclarecimentos acerca dos termos do 
presente Edital o proponente que não apontar as falhas ou irregularidades supostamente 
existentes até o 3º (terceiro) dia útil9 que anteceder a data de início da sessão de disputa do 
Pregão, por meio eletrônico, devendo a Pregoeira decidir sobre a impugnação ou prestar os 

http://www.cassiadoscoqueiros.sp.gov.br/
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esclarecimentos no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento desta. Sendo 
intempestiva, a comunicação do suposto vício não suspenderá o curso do certame. 
21.3.1 A impugnação feita tempestivamente pela proponente não a impedirá de participar do 
processo licitatório, ao menos até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. Acolhida a 
petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, se for 
o caso, sendo corrigido o ato convocatório.  
21.3.2Decairá também do direito de impugnar, perante a Administração, os termos deste edital, 
aquela que, tendo-o aceito sem objeção, vier a apontar depois do início da sessão de disputa do 
Pregão, falhas ou irregularidades que o viciaram, hipótese que não será aceita comorecurso.   
 

          XXIII. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 

 23.1. .       Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei Federal 

14.133/21.  

 

XXIV – DOS CASOS OMISSOS 

 

24.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de  Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 

 XXV – DO FORO 

 
25.1. Fica eleito o Foro da Justiça em Cajuru – SP,  para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução desta contratação que não puderem ser compostos pelos meios alternativos de 

prevenção e resolução de controvérsias (arbitragem, mediação, conciliação ou Comitês de 

Resolução de Disputas (dispute boards)) conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

XXVI – DAS CONDIÇÕES GERAIS 

 
26.1. Serão utilizados para a realização deste certame recursos de tecnologia da informação, 
compostos por um conjunto de programas de computador que permitem confrontação 
sucessiva através do envio de lances dos proponentes com plena visibilidade para a Pregoeira 
e total transparência dos resultados para a sociedade, através da Rede Mundial de 
Computadores – INTERNET. 
 
26.2. Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, a 
proponente deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências previstas no 
Edital. 
 
26.3. O fornecedor, ao utilizar sua senha de acesso ao sistema para dar um lance no evento, terá 
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expressado sua decisão irrevogável de concluir a transação a que se refere o evento nos valores 
e condições do referido lance, e caso este lance seja o escolhido pelo comprador, será reputado 
perfeito e acabado o contrato de fornecimento/prestação de serviços negociado. 

 

26.4. Incumbirá ao proponente acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 
26.5. Nenhuma indenização será devida aos proponentes por apresentarem documentação 
e/ ou apresentarem proposta relativa ao presente PREGÃO. 
 
26.6. É facultado à Pregoeira a realização de diligências no curso do procedimento licitatório, 
bem como, sanear falhas, fazer complementação de insuficiências ou ainda, correções de 
caráter formal. 
 
26.7. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas e documentos de habilitação, a sessão 
pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte 
e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

 
26.8. Obriga-se a proponente a fornecer à Pregoeira os documentos originais correspondentes 
em qualquer época que lhe forem solicitados. 

 
26.9. A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público 
decorrentes de fato superveniente, devidamente comprovado, ou anulada, no todo ou em 
parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e 
devidamente fundamentado. 
 
26.10. O resultado desta licitação será lavrado em Ata, a qual será assinada pela Pregoeira e 
Equipe de Apoio. 
 
26.11. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
 
26.12. No interesse da Administração, sem que caiba às participantes qualquer recurso ou 
indenização, poderá a licitação ter: 
a) adiada sua abertura; 
b) alterado o Edital, com fixação de novo prazo para a realização da licitação. 
 
26.13. Para dirimir quaisquer questões decorrentes do procedimento licitatório, elegem as 
partes o Foro da cidade de Cajuru - SP, com renúncia expressa a qualquer outro por mais 
privilegiado que seja. 

 
26.14. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
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26.15. Os casos omissos relativos à aplicabilidade do presente Edital serão sanados pelo 
Pregoeiro e pelo Chefe do Poder executivo, obedecida a legislação vigente. 

 
26.16. O acompanhamento dos resultados, recursos e atos pertinentes a este edital poderão 
ser consultados no endereço: www.cassiadoscoqueiros.sp.gov.br,  que será atualizado a cada 
nova etapa do pregão. 

 
26.17.  Fazem parte deste Edital os seguintes anexos: 
 

Anexo I – Minuta da Ata de Registro de Preços  

Anexo II - Modelo de Declaração de Microempresa (ME) ou de Empresa de Pequeno Porte (EPP).  

Anexo III - Modelo de Declaração de Habilitação e Pleno Conhecimento. 

Anexo IV - Modelo de Declaração de Declaração de atendimento à norma do inciso XXXIII do artigo 

7º da Constituição Federal.  

Anexo V – Modelo de Declaração de inexistência de fato impeditivo.  

Anexo VI – Termo de Referência e Valor Estimado. 

Anexo VII – Check List – Prova de Conceito 

 

 
 

Cássia dos Coqueiros, 30 de junho de 2025. 
 
 

SILVIO SANTOS DOS REIS FARIA  
PREFEITO MUNICIPAL  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.cassiadoscoqueiros.sp.gov.br/
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                     ANEXO I  

PREGÃO ELETRONICO nº 19/2025 

 

Ao ............... de 2.0...., às        horas, autorizado pelo ato conforme consta no Processo Licitatório n.º 
xx ,Pregão Eletrônico ;......., Edital ......, Objeto , foi expedida a presente Ata de Registro de preços 
de valores unitários de cada item, de acordo com o disposto no Artigo    40, da Lei 14.133/21 e Lei Federal 
n.º 123/06 que conjuntamente com as condições adiante estipuladas, regem o relacionamento 
obrigacional entre a Administração Municipal e a licitante vencedora, doravante denominada 
Detentora da Ata, em conformidade com o constante do Processo Licitatório nº 19/2025, suas 
alterações posteriores e as condições seguintes: 
 
CLÁUSULA I – DO OBJETO 

 
1.1. 1.1. A presente Ata tem como objetivo o Contratação de empresa para prestação de serviços 

de implantação, intermediação e administração de um sistema informatizado e integrado via 
WEB on-line real time, para o fornecimento de combustíveis (gasolina, etanol, diesel comum 
e s10) com utilização de dispositivos denominados TAG’s (etiqueta) com tecnologia RFID ou 
NFC no Estado de São Paulo, objetivando o atendimento da frota do municipio de Cássia dos 
Coqueiros, conforme especificações detalhadas encontram-se nos Anexos que acompanham 
o Edital. 

CLÁUSULA II – DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 
2.1. Os preços da empresa classificada em 1º lugar no certame licitatório encontram-se 
indicados no quadro abaixo: 

 

Item Descrição Unid. Valor Taxa 
Administrati va 

01 Contratação de empresa para prestação de serviços de 
implantação, intermediação e administração de um sistema 
informatizado e integrado via WEB on-line real time, para o 

fornecimento de combustíveis (gasolina, etanol, diesel 
comum e s10) com utilização de dispositivos denominados 
TAG’s (etiqueta) com tecnologia RFID ou NFC no Estado de 

São Paulo, objetivando o atendimento da frota do 
municipio de Cássia dos Coqueiros . 

TAXA  
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DESCRIÇÃO 

 
QUANTIDADE 

ESTIMADA  02 ANOS  

 
VALOR UNITÁRIO 
ESTIMADO ANP 

 
VALOR ANUAL 

ESTIMADO  
 

Óleo Diesel S10 188.600 litros  R$  R$  

Óleo Diesel comum   38.500 litros  R$  R$  

Gasolina Comum 133.000 litros  R$  R$  

Etanol 60.600 litros  R$  R$  

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$  
Observação1: o prazo de vigência deste processo é de 1 ano, contados da assinatura da Ata de Registro de Preço 
e poderá ser prorrogada por igual período, desde que seja comprovado o preço vantajoso de acordo com art. 84 
da Lei 14.133/2021. 

Observação2: a quantidade total dos litros está estimada para utilização em dois anos.  
 

Valor Global estimado + a taxa administrativa: R$ 

CLÁUSULA III – DA VALIDADE DA ATA 

 
3.1. O prazo de vigência da de registro de preços será de um ano, contado da sua assinatura e 
poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme Lei 
nº 14.133/2021. 

 
3.2. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o municipio não será obrigado à 
contratação, exclusivamente por seu intermédio, do objeto referido na cláusula I, podendo utilizar, 
para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou 
indenização de qualquer espécie à sociedade empresária detentora. 

3.3. Os quantitativos mencionados na presente Ata de Registro de Preços são apenas para efeito 
de limites estimados máximos, na possibilidade de prorrogação a quantidade estimada já se 
encontra prevista com a quantidade a ser utilizado no período de prorrogação de ata. A UNIDADE 
REQUISITANTE reserva-se no direito de contratar as quantidades conforme sua necessidade 
durante o período de vigência da referida Ata. 

 
3.4. Na contratação decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e 
condições constantes do  Edital do Pregão Eletrônico nº 19/2025, que  a precedeu e integra  o 

presente instrumento de compromisso, independente de transcrição, por ser de pleno 
conhecimento das partes. 
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           CLÁUSULA IV – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E FORMA DE PAGAMENTO 

 
4.1. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela 
assinatura da     ata  entre o FORNECEDOR e o municipio. 

 
4.2. O FORNECEDOR da Ata de Registro de Preços será obrigado a atender todos os pedidos 
efetuados durante a vigência desta, mesmo que o término do contrato dele decorrente estiver 
previsto para data posterior à do seu vencimento. 

 
4.3. Toda contratação deverá ser efetuada mediante solicitação da Unidade Requisitante 
interessada, a qual deverá ser feita mediante assinatura de documento hábil. 
4.4. A cópia da Nota de Empenho ou outro de documento hábil deverá ser anexada ao 
processo de administração da ata. 
4.5. O valor proposto deverá estar expresso em algarímos, com duas casas decimais, 
equivalentes ao de mercado na data da sessão pública de disputa. 
4.6. A empresa contratada deverá realizar quinzenalmente o fechamento dos serviços de 
manutenção e aquisição utilizados, e quinzenalmente os serviços administrativos e gerenciais, 
para fins de pagamento. 
4.7. Realizado o fechamento, a empresa contratada deverá emitir e entregar a respectiva 
Nota Fiscal para conferência e aceite por Servidor designado, e posterior encaminhamento à 
Divisão de Compras, juntado o respectivo termo de aceite, que sempre deverá vir assinado 
pelo Ordenador da despesa e pelo(s) Fiscal(is) responsável(is) pelo Contrato. 
4.8. Os valores a serem pagos, aplicada a taxa administrativa, serão a única e completa 
remuneração pelos produtos e/ou serviços, incluindo, além do lucro, todas as despesas e 
custos como frete, embalagem, seguro, tributos de qualquer natureza e todas as demais 
despesas relacionadas, diretas ou indiretamente. 
4.9. O pagamento corresponderá ao percentual da taxa de administração ofertado pela 
CONTRATADA e incidirá sobre o valor quinzenal do faturamento, conforme especificado na 
Proposta Comercial apresentada no Pregão Eletrônico. 
4.10. O valor quinzenal do faturamento corresponderá aos preços à vista dos produtos e/ou 
da prestação de serviços nas lojas, estabelecimentos, postos e oficinas credenciadas, na data 
em que ocorreu cada venda ou prestação de serviço, em conformidade com documento 
comprobatório (nota fiscal e/ou cupom fiscal, ou outro similar) a ser emitido no momento 
da venda e/ou da manutenção do veículo, motocicleta ou máquinas, bem como o relatório 
apresentado pela CONTRATADA. 
4.11. O percentual da taxa de administração permanecerá fixo e inalterável durante a 
vigência do contrato. 
4.12. As lojas, postos, estabelecimentos  entre outros que fizerem parte da rede credenciada 
deverão ser pagas pela CONTRATADA, inexistindo qualquer relação financeira entre o 
estabelecimento que integrar a rede credenciada e o MUNICIPIO /CONTRATANTE. 
4.13. Deverão estar incluídos no preço, todos os insumos que o compõem, tais como as 
despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente sobre a execução do objeto desta licitação, sem quaisquer ônus para a 
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Administração, e quaisquer outros que incidam sobre a avença. 
4.14. O pagamento será efetuado pelo Departamento Financeiro do municipio de Cássia dos 
Coqueiros, creditado em favor da Licitante vencedora, em até 20 dias corridos após a 
apresentação da Nota Fiscal e liberação da mesma pelo setor competente, mediante ordem 
Bancária na seguinte conta Bancária do Contratado: 
BANCO: 
AGÊNCIA: 
CONTA CORRENTE: 
LOCALIDADE: 
4.15. - As notas fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país. 

4.16. – Para efeito de cada pagamento a nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada da 
autorização de uso da nota fiscal eletrônica. 
4.17. - No caso da não apresentação da documentação de que trata o item 4.10 ou estando 
o objeto em desacordo com as especificações e demais exigências do contrato, fica o 
Departamento Financeiro do municipio autorizado a efetuar o pagamento, em sua 
integralidade, somente quando forem processadas as alterações e retificações determinadas, 
sem prejuízo da aplicação, à licitante vencedora, das penalidades previstas. 
4.18. – O Departamento Financeiro do municipio de Cássia dos Coqueiros poderá descontar 
do pagamento importâncias que, a qualquer título, lhes sejam devidas pela licitante 
vencedora, por força da contratação. 
4.19. – Quando ocorrer à situação prevista no subitem 4.17, não correrá juros ou atualizações 
monetárias de natureza qualquer, sem prejuízo de outras penalidades previstas. 
4.20. - Os documentos de cobrança deverão ser corretamente emitidos e no caso de 
incorreções serão devolvidos, e o prazo para o pagamento contar-se-á da data de 
reapresentação da nota fiscal eletrônica/fatura. 

            CLÁUSULA V – DA RESPONSABILIDADE POR DANOS 

 
5.1. O FORNECEDOR responderá por todo e qualquer dano provocado à UNIDADE 
GESTORA e à UNIDADE REQUISITANTE seus servidores ou terceiros, decorrentes de atos ou 
omissões de sua responsabilidade, a qual não poderá ser excluída ou atenuada em função da 
fiscalização ou do acompanhamento exercido pela UNIDADE REQUISITANTE, obrigando-se, a 
todo e qualquer tempo, a ressarci-los integralmente, sem prejuízo das multas e demais 
penalidades previstas na licitação. 

 
5.2. Para efeitos desta cláusula, dano significa todo e qualquer ônus, despesa, custo, 
obrigação ou prejuízo que venha a ser suportado pela UNIDADE GESTORA e UNIDADE 
REQUISITANTE, decorrentes do não cumprimento, ou do cumprimento deficiente, pelo 
FORNECEDOR, de obrigações a ele atribuídas contratualmente ou por força de disposição 
legal, incluindo, mas não se limitando a, pagamentos ou ressarcimentos efetuados pela 
UNIDADE GESTORA a terceiros, multas, penalidades, emolumentos, taxas, tributos, despesas 
processuais, honorários advocatícios e outros. 

 
5.3. Se qualquer reclamação relacionada ao ressarcimento de danos ou ao cumprimento de 



PREFEITURA MUNICIPAL 
DE CÁSSIA DOS COQUEIROS 

CNPJ nº. 44.229.805/0001-87 
Rua Joaquim Lopes Ferreira, nº. 489 - Centro – Cássia dos Coqueiros – SP 

Telefones: (16) 3669-1123 

  
 

obrigações definidas como de responsabilidade do FORNECEDOR for apresentada ou chegar 
ao conhecimento da UNIDADE GESTORA, esta comunicará ao FORNECEDOR   por   escrito 
para que tome as providências necessárias a sua solução, diretamente, quando possível, o 
qual ficará obrigado a entregar à UNIDADE GESTORA a devida comprovação do acordo, 
acerto, pagamento ou medida administrativa ou judicial que entender de direito, conforme o 
caso, no prazo que lhe for assinalado. As providências administrativas ou judiciais tomadas 
pelo FORNECEDOR não o eximem das responsabilidades assumidas perante a UNIDADE 
GESTORA, nos termos desta cláusula. 

 
5.4. Fica desde já entendido que quaisquer prejuízos sofridos ou despesas que venham a ser 
exigidas da UNIDADE GESTORA, nos termos desta cláusula, deverão ser pagas pelo 
FORNECEDOR, independentemente do tempo em que ocorrerem, ou serão objeto de 
ressarcimento à UNIDADE GESTORA, mediante adoção de das seguintes providências: 

 
a) dedução de créditos do FORNECEDOR; 

b) medida judicial apropriada, a critério da UNIDADE GESTORA. 
 

            CLÁUSULA VI - DA SUSPENSÃO E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

 
6.1. O preço registrado será suspenso nos seguintes casos: 

 
a) quando o FORNECEDOR, convocado para a contratação, não apresentar documentação 

de 

habilitação regular nos termos do Edital: suspensão até a comprovação da regularização, se 
não for caso de reincidência; 

 
b) quando o FORNECEDOR, convocado para executar o objeto, não tiver condições de 
executá- lo parcial ou totalmente: suspensão de 90 (noventa) dias, contados da data da 
convocação, se não for o caso de reincidência e o FORNECEDOR tiver comunicado à Unidade 
Gestora em tempo hábil, os motivos da sua impossibilidade, permitindo a convocação do 
fornecedor seguinte. 

 
6.2. O preço registrado será cancelado nos seguintes casos: 

 
6.2.1. Pela UNIDADE GESTORA: 

 
a) quando o FORNECEDOR não cumprir as exigências do Edital, salvo a hipótese de 

suspensão da letra “a” do subitem 6.1; 
 

b) quando o FORNECEDOR não formalizar o documento contratual equivalente contratação 
decorrente do registro de preços ou não retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido, salvo se aceita sua justificativa; 
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c) quando em quaisquer hipóteses de inexecução total ou parcial do objeto contratado, 
decorrente do registro de preços, salvo a hipótese de suspensão da letra “b” do item 6.1; 

 
d) quando o FORNECEDOR não aceitar reduzir os preços registrados na hipótese em que 
esses se tornarem superiores aos praticados pelo mercado; 

 
e) por razões de interesse público; 

 
f) na hipótese de reincidência de fato que tenha dado origem à suspensão; 

 
g) se todos os preços forem cancelados, hipótese em que se revogará a presente Ata de 
Registro de Preços; 

 
h) quando o FORNECEDOR der causa à rescisão administrativa do contrato decorrente do 
registro de preços; 

 
i) a detentora não retirar qualquer Ordem de Serviços, no prazo estabelecido e a 
Administração não aceitar sua justificativa. 

 
6.2.2. Pelo FORNECEDOR 

 
a) mediante solicitação por escrito, antes de ser convocado por meio de instrumento hábil, 
comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências desta Ata; 

 
b) mediante solicitação por escrito, na ocorrência de fato superveniente, decorrente de 
caso fortuito ou força maior. 

6.3. O cancelamento ou a suspensão, pela UNIDADE GESTORA, de preço registrado, será 
precedido de regular processo administrativo, em que se garantirá a observância dos 
princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 
6.4. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, 
será feita mediante correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante 
ao processo de administração da presente Ata de Registro de Preços. No caso de não 
localização do FORNECEDOR, a comunicação será feita mediante publicação no PORTAL DOM 
ou DOE, considerando- se cancelado o preço registrado a partir do prazo estipulado na 
publicação, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no Edital e na 
legislação pertinente. 

6.5. A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com 
antecedência de 30 (trinta) dias úteis, facultada á Administração a aplicação das penalidades 
previstas, caso não aceitas as razões do pedido. 

 

             CLÁUSULA VII – DA AUTORIZAÇÃO PARA EXECUÇÃO 
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7.1. A contratação do objeto da presente Ata de Registro de Preços será autorizada, em cada 
caso, pelo Ordenador de Despesa correspondente, sendo obrigatório informar os 
quantitativos das contratações emitindo nota de empenho por cada setor solicitante. 

7.1.1. A emissão das notas de empenho, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial 
será, igualmente, autorizada pela mesma autoridade, ou a quem esta delegar a competência 
para tanto. 

 

           CLÁUSULA VIII - DAS COMUNICAÇÕES 

 
8.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da 
presente Ata, serão feitas sempre por escrito. 

 

           CLÁUSULA IX – DAS MULTAS E PENALIDADES 

 
9.1. O FORNECEDOR, deixando de entregar documento exigido, apresentando 
documentação falsa, ensejando o retardamento da execução do objeto, não mantendo a 
proposta, falhando ou fraudando na execução do contrato, comportando-se de modo 
inidôneo ou cometendo fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o municipio e, 
se for o caso, será descredenciado do Cadastro Geral de Licitantes do municipio pelo prazo de 
até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas nesta Ata de Registros de Preços e demais 
condições legais. 

 
9.2. Pela inexecução total ou parcial das obrigações firmadas no Registro de Preços, a 
Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao proponente contratado às 
penalidades previstas na Lei Federal nº 14.133, das quais destacam-se: 

 
a) advertência; 
b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, , enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

 

9.3. O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado dos 
pagamentos devidos pela Administração. Se os valores não forem suficientes, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou deverá ser recolhida pelo FORNECEDOR, no prazo 
máximo de 3 (três) dias úteis a contar da aplicação da sanção. 

 
9.4. Fica desde já ajustado que todo e qualquer valor que vier a ser imputado pela UNIDADE 
GESTORA ao FORNECEDOR, a título de multa ou penalidade, reveste-se das características de 
liquidez e certeza, para efeitos de execução judicial, nos termos do artigo 586 do CPC. Reveste-
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se das mesmas características qualquer obrigação definida nesta Ata como de 
responsabilidade do FORNECEDOR e que, por eventual determinação judicial ou 
administrativa, venha a ser paga pela Administração. 

 
9.5. As multas e penalidades previstas nesta Ata não têm caráter compensatório, sendo que 
o seu pagamento não exime o FORNECEDOR da sua responsabilidade pela reparação de 
eventuais danos, perdas ou prejuízos causados à Administração por atos comissivos ou 
omissivos de sua responsabilidade. 

 
9.6. Após a adjudicação do objeto, o FORNECEDOR será convocado a assinar a Ata de 
Registro de Preços dentro do prazo de no máximo 10 (dez) dias consecutivos, a contar da data 
da referida convocação feita pela Unidade Gestora da Ata, sob pena de aplicação das 
penalidades definidas pela Lei nº 14.133/21. 
 

            CLÁUSULA X – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1. Integram esta Ata, o edital do Pregão Eletrônico nº. 19/2025, seus anexos e a proposta 
da da empresa vencedora classificada em 1º lugar no certame supranumerado. 

11.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA XII – DA PROTEÇÃO DE DADOS 

12.1. As partes garantem que tomarão todas as medidas de segurança, de governança e boas 
práticas no tratamento de dados e informações. A adequação das medidas deverá levar em 
conta a Lei 13.709/18 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), e diretrizes, padrões 
técnicos e boas práticas à serem determinadas pela Autoridade Nacional de Proteção de 
Dados, o que poderá incluir selos, certificados e códigos de conduta regularmente emitidos. 

 

CLÁUSULA XII - DA PUBLICAÇÃO 

13.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet. 

 

CLÁUSULA XIV – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei Federal 

14.133/21.  

 

CLÁUSULA XV – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 
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e princípios gerais dos contratos. 

 

           CLÁUSULA XVI- DO FORO 

16.1. Fica eleito o foro da Comarca de Cajuru, Estado de São Paulo, para dirimir eventuais 
conflitos de interesses decorrentes da presente Ata de Registro de Preços, valendo esta 
cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou 
venha a ser. 

 
E, por haverem assim pactuado e estarem de inteiro e comum acordo, as partes 

assinam a presente Ata de Registro de Preços em 3 (três) vias de igual teor e forma, 
juntamente com 2 (duas) testemunhas. 

 
Cássia dos Coqueiros, xx  de julho de 2025.  

 
 
 

SILVIO SANTOS DOS REIS FARIA 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 

EMPRESA 
Representante Legal – Cargo 

 
 
 

Testemunha 1 Testemunha 2 

Ass.:   Ass.:  

Nome:   Nome:   

C.P.F.:  C.P.F.:   
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PREGÃO ELETRONICO Nº 19/2025  

 
ANEXO II 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA (ME) OU DE EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE (EPP) 

 
 

A empresa ........................................................................... , inscrita no CNPJ sob o nº 
....................................................,   por intermédio de seu
 representante legal Sr.(a) 
.........................................................................., portador do Documento de
 Identidade nº 
....................................., inscrito no CPF sob o nº DECLARA, sob as penas da Lei, 
que cumpre os requisitos legais para qualificação como  (incluir a 
condição da empresa: Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP)), art. 3º da 
Lei Complementar nº 123/2006 e 2006 e que não está sujeita a quaisquer dos impedimentos 
do § 4º deste artigo, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos 
artigos 42 a 49 da citada lei. 

 
 

( ) Declaramos possuir restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e pretendemos 
utilizar o prazo previsto no art. 43, § 1º da Lei Complementar nº. 123/06, para regularização, 
estando ciente que, do contrário, decairá o direito à contratação, estando sujeita às sanções 
previstas na Lei Federal nº 14.133/21 

 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 
 

............................................... 
(local e data) 

 
............................................................ 
Assinatura, qualificação e carimbo (representante legal) 

 
• Declaração a ser emitida em papel timbrado de forma que identifique a proponente.
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PREGÃO ELETRONICO Nº 19/2025 

ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E 

ATENDIMENTO  

 
 
 

A empresa ................................................................, inscrita no CNPJ sob nº , 
sediada na ............................................., cidade de .................................., estado , telefone(s) 
............................................................., e-mail para contato ................................ , neste ato 

representada pelo(a) Sr(a) ….............................., portador da Carteira de Identidade nº …............. 

e do CPF nº …................, declara, sob as penas da Lei, que preenche plenamente os requisitos 
de habilitação estabelecidos no presente Edital do Pregão Eletrônico nº 19/2025, assim 
como tem pleno conhecimento do objeto licitado e pleno atendimento e anuência a todas as 
exigências constantes do Edital e seus anexos. 

 
............................................... 
(local e data) 

 
............................................................ 
Assinatura, qualificação e carimbo (representante legal) 

 
• Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



PREFEITURA MUNICIPAL 
DE CÁSSIA DOS COQUEIROS 

CNPJ nº. 44.229.805/0001-87 
Rua Joaquim Lopes Ferreira, nº. 489 - Centro – Cássia dos Coqueiros – SP 

Telefones: (16) 3669-1123 

  
 

PREGÃO ELETRONICO Nº 19/2025 

 
ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO EM CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO 

ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 

 

…....................................................................................................................., inscrito   no   CNPJ    nº 
........................................................................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 
................................................................................................, portador da Carteira de Identidade nº 
..................................... e do CPF nº , DECLARA, sob as penas da Lei, em 

cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição da República, que não emprega 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

dezesseis anos. 

 
 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de 

aprendiz () (Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 

 
............................................... 
(local e data) 

 
............................................................ 
Assinatura, qualificação e carimbo (representante legal) 

 
• Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente. 
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PREGÃO ELETRONICO nº 19/2025 

 
ANEXO V - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

 

 
(Nome da empresa), sediada (endereço completo), inscrita no CNPJ/MF sob o nº , 
por intermédio do seu representante legal o Sr.(a) ........ , portador da Carteira de Identidade 
nº 
…......................... e do CPF nº , DECLARA, sob as penas da lei, que não incorre em 
qualquer das condições impeditivas, especificando: 

 
1- Que não foi declarada inidônea por ato do Poder Público; 

 
2- Que não está impedida de transacionar com a Administração Pública; 

 
3- E que, se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos oferecidos, 

comprometendo- se a comunicar ao municipio de Cássia dos Coqueiros a ocorrência de 
quaisquer fatos supervenientes impeditivos da habilitação, ou que comprometam a 
idoneidade da proponente. 

 
 

............................................... 
(local e data) 

 
............................................................ 
Assinatura, qualificação e carimbo (representante legal) 

 
• Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente. 
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PREGÃO ELETRONICO nº 19/2025 

 
                                  ANEXO VI – TERMO DE REFERÊNCIA 

JUSTIFICATIVA 
 
A Administração Pública necessita de uma pluralidade de bens e serviços para consecução dos 

serviços públicos do abastecimento de combustíveis, cuja aquisição faz parte do quotidiano do 

Poder Público.  

Tradicionalmente, a aquisição de combustíveis se dá por meio de posto de combustíveis varejista 

ou distribuidora, contudo, as duas opções se mostram ineficientes, pois, trazem grandes 

inconvenientes, especialmente em relação à capilaridade de locais para abastecimento da frota. 

A necessidade de abastecimento em viagens é comum, sendo gastos valores consideráveis para 

esse fim.  

Justifica-se a adoção desta modalidade de contratação e tecnologia, permitiram um maior 

controle nos gastos com os abastecimentos efetivados pela frota de veículos, desta forma o 

gerenciamento da frota para esta modalidade mais moderna, para, assim, otimizar a gestão dos 

gastos com este objeto. 

Há de se destacar a efetividade da fiscalização, posto que o sistema registra as transações em 

tempo real, portanto, possibilita o controle de gastos de maneira imediata, permitido reações 

rápidas diante de situações anômalas, permitindo ao gestor do contrato a correção da rota.  

A instalação de etiqueta ou tag se mostra mais segura e eficiente ao Setor Público, pois garante 

que somente aquele veículo que se deslocou até o posto de combustível será abastecido, 

circunstância não recepcionada pelos cartões de abastecimento. A etiqueta ou tag com 

tecnologia de RFID ou similar, é instalada diretamente no veículo, sendo autodestrutiva quando 

retirada. 

No âmbito da gestão da frota, a forma adotada atualmente é a por cartão portanto, existe uma 

perda grande de cartões, formato este que se apresenta como insuficiente para permitir uma 

gestão de frota eficiente, uma vez neste modelo a gestão do controle dos gastos é frágil e 

deficiente. Assim, nasce a necessidade de buscar um novo modelo de contratação que melhor se 

amolde a realidade da gestão pública, assim, optou-se por seguir os passos do abastecimento e 

realizar a gestão dos gastos através de um sistema de gerenciamento de frota, ou seja, com a 

utilização de ferramenta permite o gerenciamento da frota por TAG, de cada veículo que compõe 

a frota. 
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GERENCIAMENTO DO ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS 
 
 
Cuida-se de um sistema tecnológico a ser fornecido e implantado que deverá constituir-se num 
aplicativo de gestão de abastecimento de combustíveis e demais serviços integrados a um 
sistema de pagamento por dispositivo com tecnologia de identificação por RFID ou similar, que 
emita relatórios gerenciais e permita a definição de parâmetros de controle do abastecimento e 
consumo de toda a frota, por veículo e perfil do usuário.  
 
1. PLANILHA DE CUSTO (PREVISÃO) PARA 02 ANOS: 
 

 
DESCRIÇÃO 

 
QUANTIDADE 

ESTIMADA  02 ANOS  

 
VALOR UNITÁRIO 
ESTIMADO ANP 

 
VALOR ANUAL 

ESTIMADO  
 

Óleo Diesel S10 188.600 litros  R$ 6,79 R$ 1.280.954,00  

Óleo Diesel comum   38.500 litros  R$ 6,29 R$ 242.165,00 

Gasolina Comum 133.000 litros  R$ 6,69 R$ 889.770,00  

Etanol 60.600 litros  R$ 4,19 R$ 253.914,00  

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 2.666.443,00  
Observação1: o prazo de vigência deste processo é de 1 ano, contados da assinatura da Ata de Registro de 
Preço e poderá ser prorrogada por igual período, desde que seja comprovado o preço vantajoso de acordo 
com art. 84 da Lei 14.133/2021. 

Observação2: a quantidade total dos litros está estimada para utilização em dois anos.  
 

VALOR GLOBAL ESTIMADO + A TAXA ADMINISTRATIVA: R$ XXXXXX 

  
 
3. CONSUMO  
 
3.1. As quantidades lançadas servirão tão somente como parâmetro mínimo para 
desencadeamento do Processo Licitatório, vez que poderão oscilar para mais ou para menos, de 
acordo com a FROTA de veículos e o CONSUMO, observando que havendo possibilidade de 
prorrogação da ata as quantidades já estão previstas para utilização de dois anos.   
 
4. ABRANGÊNCIA GEOGRÁFICA  
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4.1. A empresa CONTRATADA deverá atender de imediato com no mínimo 01 postos 
credenciados no município de Cajuru, estruturados para prestação dos serviços acima indicados;  
 
4.2. Considerando o deslocamento dos veículos que compõem a frota, a CONTRATADA deverá 
possuir postos dispostos nas mais diversas cidades inclusive nas abaixo:  
 
- CÁSSIA DOS COQUEIROS  
- CAJURU  
- RIBEIRÃO PRETO  
- MOCOCA  
- BATATAIS  
- SÃO PAULO 
- SERTAOZINHO  
- SERRANA 
- ARARAQUARA    
- CAMPINAS 
- SÃO JOSE DO RIO PRETO  
-  MOGI GUACU 
- CASA BRANCA  
- BARRETOS  
 
4.3. Considerando o deslocamento dos veículos que compõem a frota, a CONTRATADA deverá 
possuir postos em todas as capitais da federação. 
 
5. REDE CREDENCIADA  
 
5.1. Os postos credenciados deverão prestar os serviços de abastecimento no mínimo de 
segunda-feira a sábado das 07:00 às 20:00 horas; 
 
5.3. O credenciamento de novos postos de abastecimento, conforme a necessidade da 
CONTRATANTE deverá ser oferecida pela CONTRATADA no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
contados da data da solicitação.  
 
5.4. As eventuais alterações ou mudanças dos postos credenciados devem ser comunicadas 
imediatamente ao CONTRATANTE, no sistema instalado na empresa.  
 
5.5. Os postos credenciados deverão contar em suas instalações com área suficiente para 
movimentação e manobras necessárias ao abastecimento ou unidade móvel de abastecimento.  
 
5.6. As eventuais alterações ou mudança dos postos credenciados devem ser comunicadas 
imediatamente ao CONTRATANTE, via “sistema”. 
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5.7. Cada condutor deverá ter sua identificação validada através de senha durante a execução de 
qualquer operação realizada na rede de postos credenciados pela CONTRATADA, sendo de 
responsabilidade da mesma solução técnica que identifique o condutor do veículo no ato do 
abastecimento e coíba, com agilidade e segurança as eventuais utilizações não autorizadas.  
 
5.8. A CONTRATADA é a única responsável pelo pagamento aos credenciados, ficando claro que 
a CONTRATANTE não responde solidária ou subsidiariamente por esse pagamento.  
 
6. SISTEMA DE ABASTECIMENTO  
 
6.1. A CONTRATANTE fornecerá à CONTRATADA, o cadastro completo e atualizado dos veículos, 
condutores e identificação das respectivas áreas que os mesmos estão alocados contendo os 
seguintes dados:  
 
a) Tipo da frota (própria, locada ou convênio);  
b) Prefixo;  
c) Placa;  
d) Marca;  
e) Modelo;  
f) Chassi;  
g) Tipo de Combustível;  
h) Ano de fabricação do veículo;  
i) Lotação (Unidade e Código do Centro de Custo se houver);  
j) Capacidade do tanque;  
k) Hodômetro;  
l) Nome, registro funcional e Unidade dos condutores, e;  
m) Base operacional da frota.  
 
6.2. O “sistema tecnológico integrado” viabilizará o pagamento do abastecimento de 
combustíveis, bem como dos demais serviços utilizados;  
 
6.3. Cada veículo terá uma etiqueta, Tag RFID (Identificador por Rádio Frequência) ou 
equipamento similar, devendo a CONTRATADA garantir que os dados dos veículos serão inseridos 
sem intervenção humana;  
 
6.4. Cada condutor deverá ter sua identificação própria, validada por meio de senha pessoal 
durante a execução de qualquer operação realizada na rede de postos credenciados pela 
CONTRATADA, sendo de responsabilidade da mesma a solução que iniba ou identifique com 
agilidade e segurança as eventuais utilizações não autorizadas, bem como identifique as 
transações realizadas em desacordo com os parâmetros estabelecidos.  
 
6.5. O sistema contratado deverá permitir o bloqueio/desbloqueio/troca de senha de forma on-
line e instantânea;  
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6.5.1. O sistema deve permitir que o condutor cadastre a senha escolhida diretamente no 
equipamento de leitura (POS) no ato do primeiro abastecimento, com isso a senha escolhida será 
vinculada ao cadastro do condutor no sistema da Contratada, desta maneira somente o usuário 
terá acesso a esta informação. 
 
6.6. O sistema deverá permitir para cada veículo um limite de crédito, determinado pela 
Contratante o qual não poderá ser ultrapassado sem expressa autorização do mesmo. Os 
abastecimentos e uso de serviços realizados pela rede credenciada sem a devida cobertura de 
crédito será de total responsabilidade da CONTRATADA.  
 
6.7. O sistema deverá permitir, ainda, para cada veículo um limite de preço unitário máximo por 
combustível, determinado pela CONTRATANTE, o qual não poderá ser ultrapassado sem expressa 
autorização do Gestor do Contrato/Ata de Registro de Preços;  
 
6.8. O sistema deverá possuir para cada veículo um limite por combustível (gasolina e etanol), 
determinado pela CONTRATANTE, o qual não poderá ser ultrapassado sem expressa autorização 
do Gestor do Contrato/Ata de Registro de Preços;  
 
6.9. O sistema deverá emitir comprovante da transação contendo as informações a seguir, 
independentemente da solicitação do condutor:  
 
● Identificação do posto (nome e endereço);  
● Identificação do veículo (placa);  
● Hodômetro do veículo no momento do abastecimento;  
● Tipo de combustível e/ou serviço utilizado;  
● A data e hora da transação;  
● Quantidade de litros;  
● Valor da operação; e  
● Identificação do Condutor (nome e registro).  
● Saldo restante do veículo separados por tipo de combustível (gasolina e etanol)  
 
6.10. O sistema deve conter a funcionalidade de consulta de transação denominada pré-venda, 
oferecendo o fornecimento detalhado em seu slip de (pré-venda), onde conste todas as 
restrições que podem impedir o abastecimento do veículo, com este procedimento antes da 
transação o condutor terá a informação se o abastecimento ocorrerá sem impedimento de 
restrições como por exemplo, CNH vencida, km incorreto, saldo, veículo inativo, posto 
bloqueado, valor do combustível acima do valor máximo, tempo entre transações, condutor ativo 
e ou inativo e demais regras que serão implementadas durante a operação do sistema; 
 
6.11.  O sistema online da CONTRATADA deverá permitir as seguintes parametrizações restritivas 
e/ou informativas para um ou mais veículos da frota da CONTRATANTE:  
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• (Km/l (Mínimo/Máximo); 

• Capacidade do Tanque; 

• Serviço Liberado; 

• Valor/Qtd do Serviço; 

• Litros (Abastecimento) 

• Intervalo entre transações, por horas e quilômetros;  

• Fechamento de Rede (UF/Município);  

• Dia da Semana/Dia/Hora (Dia + Hora (De/Até); 

• Data e R$/l (Combustível, UF e Município); 

• Bloquear transações por 0800; 

• Retirar a opção de demonstração do saldo no slip de transação; 

• Impedir abastecimentos em feriados nacionais; 

• Horário inicial e final das restrições, para que fora do horário comercial a transação seja 
inconsistência e no horário comercial ela seja bloqueada com as informações anteriores. 

 
 
6.11 O software de Gestão de Abastecimento, os Equipamentos Periféricos, Etiqueta 
Transponder ou Tecnologia Semelhante, da CONTRATADA, compreendem, no mínimo:  
 
a) Registro informatizado dos dados de abastecimento e disponíveis para consulta via WEB, no 
momento que efetuar a operação;  
 
b) Emissão de relatórios gerenciais, financeiros e operacionais que permitam o controle das 
despesas, condutores, consumo e quilometragem específicos por veículo, além dos possíveis 
desvios em relação aos parâmetros adotados;  
 
c) Parametrização das etiquetas com os dados necessários para identificação das características 
dos veículos e equipamentos automotivos, contendo no mínimo as seguintes restrições:  
 
. Para a frota: preço unitário limite por litro, quantidade mensal de litros;  
. Por veículo: tipo de combustível, limite de crédito em R$ por transação e em R$/mês;  
. Para o condutor: impedir transações sem senha e possibilitar a identificação de ocorrências por 
tentativas frustradas.  
 
d) O cancelamento imediato para os casos de perda ou extravio da etiqueta ou equipamento 
semelhante; 
 
d.1..1. A etiqueta ou Tag com tecnologia RFID (Identificador por Rádio Frequência) deverá ser 
autodestrutiva quando retirada de seu local de instalação.  
 
e) Identificação do usuário no momento do abastecimento através de senha pessoal;  
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f) Os equipamentos periféricos necessários para operação do sistema, conforme a solução 
tecnológica utilizada pela CONTRATADA, os quais deverão ser disponibilizados se necessário, 
para cada base operacional sem qualquer ônus para a CONTRATANTE;  
 
g) A exportação de dados, para o Software de Gestão de Frota da CONTRATANTE, permitindo a 
leitura de arquivos TXT ou XML e ainda a possibilidade de layout e formatação de campos, 
conforme necessidade da Contratante, contendo as seguintes informações:  
 
· Nome, endereço e CNPJ completo do posto credenciado;  
· Data do abastecimento;  
· Quilometragem no momento do abastecimento;  
· Tipo de combustível;  
· Valor total do abastecimento;  
· Valor unitário do abastecimento por litro;  
· Quantidade de litros;  
· Identificação do veículo;  
· Natureza de outros serviços utilizados;  
· Valor unitário do serviço utilizado, e;  
· Valor total do serviço utilizado.  
 
h) O fornecimento para a CONTRATADA do cadastro dos postos credenciados para a migração 
dos dados ao sistema da CONTRATANTE, com as seguintes informações:  
 
- Nome Fantasia;  
- Razão Social;  
- CNPJ;  
- Inscr. Estadual;  
- Endereço;  
- Bairro;  
- Cidade;  
- Telefone;  
- Fax;  
- Contato, e;  
- CEP.  
 
i) Garantia da segurança e integridade de todas as informações obtidas por ocasião dos 
abastecimentos realizados na rede credenciada.  
 
j) O registro das informações referentes aos abastecimentos será realizado por meio de 
equipamentos periféricos específicos para leitura e gravação de dados, instalados e mantidos 
pela CONTRATADA, sem qualquer custo para a Contratante. 
 
k) Aplicativo (IOS/Android) com conexão direta à outros Apps para opção de traçado de rotas; 
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l) O aplicativo (IOS/Android) também deverá possuir a função visualizar as informações dos 

veículos, condutores via aplicativo. 

m) O aplicativo também deverá disponibilizar as informações de saldo restante para cada tipo de 

combustível (gasolina e etanol). 

n) A rede credenciada deverá dispor de equipamento eletrônico de meio de captura (POS) e este 

deve servir de contato do motorista com o gestor para as situações em que ocorrer 

impossibilidade de efetuar a transação por ausência de saldos ou qualquer evento análogo, 

sendo que a mensagem enviada deve ser disponibilizada por pop-up ao entrar no sistema, e-mail 

e SMS. O equipamento também deverá permitir o envio de respostas pré-parametrizadas do 

gestor para o motorista via POS no comprovante de abastecimento. 

o) O sistema deverá possuir funcionalidade que permita o envio de SMS aos condutores para 

informações operacionais. 

p) O sistema deverá possuir módulo de integração, com a disponibilização de APIs para 

integração. 

q) O sistema deve em suas restrições, ter a opção de restringir e ser informativo, quando 

restritivo, ter a opção de parametrizar o horário que a restrição se inicia e o horário que 

termina, quando termina virá informativo até a hora que volta a ser restritivo. 

r)  O sistema deverá possuir funcionalidade para parametrização de mensagens com no máximo 
35 (trinta e cinco) caracteres no comprovante de transação dos abastecimentos. Na 
parametrização deverá ser possível selecionar os veículos no qual a mensagem aparecerá.  
 
s) O sistema deverá estar apto e possuir módulo para integração com outros sistemas, 
disponibilizando webservice completo para a realização das integrações, contendo no mínimo as 
informações abaixo: 
 

• Nome fantasia do posto 

• Endereço do posto; 

• CNPJ; 

• Data do abastecimento; 

• Hora do abastecimento; 

• Hodômetro do abastecimento; 

• Hodômetro do abastecimento anterior; 

• Combustível do abastecimento; 

• Valor do abastecimento; 

• Preço do litro; 
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• Quantidade; 

• Placa; 

• Prefixo; 

• Modelo; 

• Centro de custo do veículo; 

• Identificação do Condutor 

• Centro de custo do condutor; 

• Latitude do estabelecimento; 

• Longitude do estabelecimento; 
 
t) O sistema deverá possuir módulo de negociação, que permite que os órgãos possam negociar 
diretamente com os estabelecimentos os valores finais comercializados. 
 
7. RELATÓRIOS  
 
7.1 - A CONTRATADA deverá disponibilizar acesso ao Software de Gestão de Abastecimento 
compatível ao definido pela CONTRATANTE;  
 
7.2 - A CONTRATANTE deverá estabelecer o nível de permissão (consulta/administração) do 
acesso do Software de Gestão de Abastecimento a cada unidade, podendo um ou mais usuários 
ter acesso completo ou parcial a toda frota, de acordo com suas respectivas responsabilidades;  
 
7.3 - Os relatórios disponibilizados pela CONTRATADA deverão conter, no mínimo, as seguintes 
informações, acumuladas a partir da contratação dos serviços:  
 
a) Relação dos veículos por prefixo, placa, marca, modelo, tipo de combustível, ano de fabricação 
e unidade administrativa, base da unidade administrativa e centro de custos, se houver;  
 
b) Histórico das operações realizadas pela frota contendo:  
 
- Data;  
- Hora;  
- Identificação do estabelecimento;  
- Identificação do condutor;  
- Identificação do veículo (placa);  
- Hodômetro do veículo no momento do abastecimento;  
- Tipo de Combustível;  
- Quantidade em litros;  
- Valor unitário por tipo de combustível;  
- Valor total da operação em R$ (reais); e,  
- Tipo e valor do serviço utilizado.  
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c) Quilometragem entre os abastecimentos, intervalo de tempo e média de consumo por litro;  
 
d) Histórico das operações realizadas por usuário previamente autorizado pela CONTRATANTE;  
 
e) Histórico das operações realizadas por estabelecimento credenciado;  
 
f) Quinzenalmente informar os preços históricos unitários em R$/L contratados na última 
quinzena por tipo de combustível ordenados do menor valor para o maior (ordem decrescente 
de valor) com respectivo nome do posto e por região;  
 
g) Volume de litros, de gastos realizados por tipo de combustível e preço médio unitário por tipo 
de combustível consumido pela frota;  
 
h) Indicação dos desvios de média de consumo do veículo, tipo de combustível, entre outros;  
 
i) Despesas realizadas por base operacional e Unidade, quando for o caso; e,  
 
j) Desconto sobre o preço da bomba, quando for o caso.  
 
k) Relatório personalizado (real time) com opções de personalização pelo próprio gestor da 

CONTRATANTE contendo no mínimo as seguintes opções de personalização: Período (dia, 

semana, mês, etc.), veículo (placa, combustível, KM, prefixo, cartão, renavam), unidade e/ou 

subunidade (formado pelo conjunto de veículos alocados numa unidade e/ou subunidade), órgão 

ou entidade (formado pelo conjunto de veículos de todas suas unidades), local da manutenção 

(estabelecimento e município), a fim de acompanhar o histórico de manutenções realizadas em 

cada um deles, condutor/motorista (especificação do condutor/motorista que levou o veículo 

até o estabelecimento credenciado e  condutor/motorista que retirou o veículo na finalização de 

entrega pelo estabelecimento credenciado), valor dos itens. O relatório também deverá permitir 

a nomeação de um nome à ser escolhido pela CONTRANATE e também deverá conter a opção 

para salva-lo, em tempo real. 

l) Demonstrativo de desempenho do controle de emissão de CO2. 
 
m) Gráfico de consumo por secretária/base referente ao mês anterior.  
 
8. DA ETIQUETA (TAG) COM TECNOLOGIA RFID OU SIMILAR  
 
8.1 - Os dispositivos deverão ser fornecidos e instalados diretamente nos veículos de modo a 
coibir qualquer fraude. 
  
8.2 - A validade do dispositivo deverá ser de, no mínimo, 12 (doze) meses;  
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8.3 - A CONTRATADA fornecerá à CONTRATANTE as etiquetas ou Tag´s, sem custo, nos casos de 
roubo ou furto e incorporação de novos veículos à frota do CONTRATANTE; 
 
8.4 - A CONTRATADA deverá fornecer novas etiquetas ou Tag´s, quando solicitado pela 
MUNICIPIO, no prazo de até 05 (cinco) dias, contados da solicitação por escrito ou e-mail, 
devendo-se justificar a razão da solicitação (roubo, perda etc.);  
 
8.5 - As etiquetas, Tag´s ou dispositivo similar deverão possuir tecnologia de identificação sem a 
intervenção humana dos dados dos veículos, dispositivo de segurança atrelado a adesivo de tal 
forma que se tornem fisicamente inoperantes quando removidos da sua localização original, 
permitindo a identificação do veículo na rede credenciada; 
 
8.6 - A tag deverá ser intrasferível e na tentativa de remoção deverá ser autodestrutiva.  
 
8.7 - Nos casos e locais excepcionais onde não haja a possibilidade de utilização da etiqueta com 
tecnologia RFID ou similar, a Contratada deverá garantir que a operação; 
 
9. IMPLANTAÇÃO 
 
9.1. A CONTRATADA deverá implantar o sistema no prazo máximo de 10 (dez) dias contados a 
partir da data da assinatura da Ata de Registro de Preços/Contrato, respeitada as seguintes 
atividades: 
 
- Designação da Equipe Especializada: No momento da assinatura da Ata de Registro de 
Preços/Contrato; 
- Designação do Preposto: No momento da assinatura da Ata de Registro de Preços/Contrato; 
- Cadastramento dos Condutores: 03 (três) dias contados do envio dos dados; 
- Cadastramento dos Gestores: 03 (três) dias contados do envio dos dados; 
- Cadastramento dos Veículos e Equipamentos no Sistema: 03 (três) dias contados do envio dos 
dados; 
9.2. A frota de veículos do município possui vários veículos, sendo composta por: veículos leves 
e pesados, todos com utilização específica e essencial para o desempenho das atividades do 
Munícipio de Cássia dos Coqueiros conforme Relação da Frota de Veículos. 
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Nº PLACA MODELO RENAVAN 

01 BFY 1048 GOL VW1.0 (PRETO) 194150321 

02 BFY 1043 FORD CARGO 796609705 

03 FUK 4756 CAMINHÃO BASCULANTE 1275160546 

04 FUJ 2786 CAMINHÃO BASCULANTE 1275155941 

05 FST 8604 MARCOPOLO/VOLARE VGL 997986093 

06 DJM 1138 M.BENS/INDUSCAR 184223040 

07 FQK 4962 EODE.HD ORE 15.190 1275139849 

08 CMW 3624 MARCOPOLO/VOLARE VGL 8604255215 

09 BYJ 1813 M. BENZ/CAIO 1219748886 

10 FOE 7754 MARCOPOLO/VOLAREV6L 996393544 

11 BSC 2J93 MARCOPOLO/VOLARE V8L 1228061650 

12 EVV1A50 RENAULT SANDERO 1201383975 

13 BFY 1047 POLO SEDAN 1.6 162989288 

14 DJL 2492 M.BENS/M.POLO VICINO 195790057 

15 CNR 3325 RENAULT KWILD ZEN 1267681788 

16 BYZ 5F04 M.BENZ/LO916Esc 1297083811 

17 FEV 3F82 HONDA/CITY 1268481421 

18 BQY 5403 RENAULT KWILD ZN2 1322945370 

19 FNT 1E53 IVECO/DAILY 45170 BUS 1322219467 

20 HEX 7A96 M.BENZ/M.POLO VIAGGIO 470999330 

21 HEX 6596 M.BENZ/M.POLO VIAGGIO 471011827 

22 CLJ 7D76 M.BENZ/CAIO LO 916.ORE 1342319122 

23 EBA 5G81 TECO/TECTOR(CAMINHÃO) 1325590069 

24 DMW 7H82 ONIX (PRETO) 1325513811 

25 FYI 5D56 TANQUE/ CABINE ESTENDIDA 1321092242 

26 DES 9569 RENAULT MASTER 1195457160 

27 GCS 7309 KWILD/RENAULT 1161665797 

28 GAS 4590 PEUGOT/PARTNER FUY 1077840796 

29 ECI 9J59 FIAT MOBI 1228062630 

30 BUP 5455 MONTANA AMBULÂNCIA 1179557686 

31 EDD 0304 GM MONTANA AMB. 1193995571 

32 GAV 8474 GOL 2017/2018 1147216948 

33 BFW 8405 IMP/GM VERANEIO 649504046 

34 DJP 6041 SPRINT RONTAN AMB. 569766443 
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Os veículos não está limitado à listagem atual descrita, podendo ser excluídos ou 

adicionados a qualquer tempo veículos que vierem a integrar o patrimônio da Prefeitura 

Municipal de Cássia dos Coqueiros. 

 
10. PREÇOS DOS COMBUSTÍVEIS  
 
10.1. A CONTRATADA disponibilizará, via internet ou outro meio eletrônico, informações 
quinzenais dos preços históricos dos consumos praticados nos postos que abasteceram a 
subfrota, em R$/litros, por tipo de combustível, ordenados por municípios, por valor em ordem 
crescente, identificando o posto de abastecimento com o respectivo endereço. 
 
10.2. O Contratante estabelecerá como parâmetro restritivo para utilização da Tag RFID 
(Identificador por Rádio Frequência) o limite estabelecido do preço unitário máximo do mês 
vigente ao da efetivação do abastecimento, por município onde serão realizados os 
abastecimentos, disponibilizado no endereço eletrônico: www.gov.br da ANP – Agência Nacional 
de Petróleo para os diversos tipos de combustíveis.  
 
10.3. O sistema deverá permitir o registro da negociação de preços de combustíveis realizados 
pela Contratante e serviços com os postos da rede credenciada, visando obter redução do preço 
de bomba dos combustíveis nas áreas preferenciais onde a quantidade de veículos seja 
significativa. 
 
10.4. Os valores dos combustíveis adquiridos serão faturados de acordo com o preço à vista de 
bomba e/ou do negociado diretamente pelo CONTRATANTE com o posto credenciado. 

35 FQK 7167 RENAULT MASTER 10097796741 

36 FLW 8408 FIAT/PALIO FIRE 1088671222 

37 GDV 1I53 RENAULT MASTER M. BUS 1280228110 

38 FVE 4A44 RENAULT MASTER/VER.AMB. 1283885448 

39 FXV 9A84 RENAULT/MASTERF2 REV. AMB. 1297484182 

40 ELS 7C81 RENAULT MASTER F2 REV.AMB. 1298346921 

41 BNG OA72 FIAT STRADA FREEDON 1321976000 

42 BAH3H57 RENAULT MASTER BUS  01077658440 

43 CFY5E15 FIAT/PALIO ATTRAC  00593746090 

44 STJ7D74 ESPECIAL CAMINHAO (LIXO) 01385557599 

45 FYI5D56 TANQUE/CABINE ESTENTIDA  01321092242 
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11. SEGURANÇA NO FORNECIMENTO  
 
11.1. Nos casos de falha dos equipamentos periféricos da rede credenciada ou dos equipamentos 
com leitura das etiquetas com tecnologia RFID(ou similar) e da ocorrência de situações adversas 
como falta de energia elétrica, a CONTRATADA deverá disponibilizar procedimento contingencial, 
através de serviço de atendimento ao cliente, visando garantir a manutenção das informações 
necessárias ao controle e gestão dos abastecimentos e não comprometer a continuidade das 
atividades operacionais da CONTRATANTE.  
11.2. A CONTRATADA deverá prestar suporte técnico através de Serviço de Atendimento ao 
Cliente, por telefone ou Internet, devendo ter uma central de atendimento que permita à 
CONTRATANTE o acesso, com atendimento 24 horas todos os dias do ano. 

 
12. PROVA DE CONCEITO  
 
1. Terminada a fase de habilitação, o Pregoeiro convocará a empresa classificada em 1º lugar, 
para apresentar o seu sistema no prazo de 02 (dois) dias útil após a convocação, onde será 
analisado pelo Departamento de T.I , almoxarifado e Frota da Contratante, a empresa deverá 
simular, em tempo de execução, cada funcionalidade exigida pelo presente Termo de Referência.  
 
2. Para tanto, a empresa deverá trazer os equipamentos necessários (como notebook, Datashow, 
modem para internet) e os módulos do Software devidamente instalados e configurados nos 
mesmos, sob pena de desclassificação.  
 
3. A Análise terá duração de no máximo 08 horas, podendo ser prorrogada a critério da Comissão 
de Avaliação. Havendo prorrogação, esta será em hora útil imediatamente posterior ao 
encerramento daquela.  
 
4. A Prefeitura se valerá de uma Comissão de Avaliação composta por servidores para avaliação 
do software.  
 
5. A emprese vencedora deverá apresentar e demonstrar todos os itens contidos no presente 
Termo de Referência. 
 
6. É livre o acesso de todos durante a Análise Técnica do Software da licitante provisoriamente 
vencedora, não se admitindo qualquer intervenção durante o exame, podendo os mesmos se 
manifestar em momento oportuno.  
 
7. Aos que acompanharem a Análise é vedada a utilização de quaisquer aparelhos eletrônicos 
durante o exame, sob pena de desclassificação ou solicitação de retirada do local aos cidadãos. 
Referidos aparelhos deverão manter-se desligados e à vista da Comissão de Avaliação até que se 
finde a Demonstração.  
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8. Após a análise a Comissão de Avaliação se reunirá para emitir um Parecer de Avaliação de 
Amostra do Software.  
 
9. Constatado o atendimento de 100% dos requisitos de habilitação previstos neste Edital e 
Termo de Referência, a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame. 
 
10. Na hipótese do não atendimento aos requisitos discriminados no presente Termo de 
Referência pela empresa proponente na avaliação do software, o Pregoeiro convocará a empresa 
licitante subsequente, na ordem de classificação, para abertura do envelope de habilitação para 
que, se habilitada, se submeta à respectiva avaliação técnica do software, sendo avaliada nos 
mesmos moldes da empresa licitante anterior, e assim sucessivamente, até a apuração do 
software que atenda todas as exigências do Termo de Referência 
 
Cássia dos Coqueiros, 30 de junho de 2025. 
 
 
 

SILVIO SANTOS DOS REIS FARIA 
PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO VII  – CHECK LIST DA PROVA DE CONCEITO 

 

ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DO OBJETO (SISTEMA DE GERENCIAMENTO DE 

ABASTECIMENTO COM UTILIZAÇÃO DE DISPOSITIVO DENOMINADOS TAG’S 

COM TECNOLOGIA RFID OU SIMILAR) 

 

 

Descrição Não atende Atende 

Cada veículo terá uma etiqueta, Tag RFID (Identificador por Rádio Frequência) 

ou equipamento similar, devendo a CONTRATADA garantir que os dados dos 

veículos serão inseridos sem intervenção humana 

 

  

Cada condutor deverá ter sua identificação própria, validada por meio de senha 

pessoal durante a execução de qualquer operação realizada na rede de postos 

credenciados pela CONTRATADA, sendo de responsabilidade da mesma a 

solução que iniba ou identifique com agilidade e segurança as eventuais 

utilizações não autorizadas, bem como identifique as transações realizadas em 

desacordo com os parâmetros estabelecidos. 

 

  

O sistema contratado deverá permitir o bloqueio/desbloqueio/troca de senha de 

forma on-line e instantânea 
  

O sistema deverá permitir para cada veículo um limite de crédito, determinado 

pela Contratante o qual não poderá ser ultrapassado sem expressa autorização do 

mesmo. Os abastecimentos e uso de serviços realizados pela rede credenciada 

sem a devida cobertura de crédito será de total responsabilidade da 

CONTRATADA 

  

O sistema deverá permitir, ainda, para cada veículo um limite de preço unitário 

máximo por combustível, determinado pela CONTRATANTE, o qual não 

poderá ser ultrapassado sem expressa autorização do Gestor do Contrato 

  

A rede de postos credenciados deverá estar equipada para aceitar transações com 

equipamento coletor de dados RFID ou na sua impossibilidade a 

CONTRATADA deverá justificar expressamente a impossibilidade, garantindo 

tecnologia que viabilize o lançamento das informações no sistema, da maneira 

que não descontinuidade do controle 

  

O sistema deverá emitir comprovante da transação contendo as informações a 

seguir, independentemente da solicitação do condutor: 

 

Identificação do posto (nome e endereço); 

Identificação do veículo (placa); 

Hodômetro do veículo no momento do abastecimento; 

Tipo de combustível e/ou serviço utilizado; 

A data e hora da transação; 

Quantidade de litros; 

Valor da operação; e 

Identificação do Condutor (nome e registro). 
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O software de Gestão de Abastecimento, os Equipamentos Periféricos, Etiqueta 

Transponder ou Tecnologia Semelhante, da CONTRATADA, compreendem, no 

mínimo: 

 

a) Registro informatizado dos dados de abastecimento e disponíveis para 

consulta via WEB, no momento que efetuar a operação; 

 

  

b) Emissão de relatórios gerenciais, financeiros e operacionais que permitam o 

controle das despesas, condutores, consumo e quilometragem específicos por 

veículo, além dos possíveis desvios em relação aos parâmetros adotados; 

 

  

c) Parametrização das etiquetas com os dados necessários para identificação das 

características dos veículos e equipamentos automotivos, contendo no mínimo 

as seguintes restrições: 

 

. Para a frota: preço unitário limite por litro, quantidade mensal de litros; 

. Por veículo: tipo de combustível, limite de crédito em R$ por transação e em 

R$/mês; 

 

  

O cancelamento imediato para os casos de perda ou extravio da etiqueta ou 

equipamento semelhante; 

 

A etiqueta ou Tag RFID (Identificador por Rádio Freqüência) ou NFC deverá 

ser autodestrutiva quando retirada de seu local de instalação. 

 

  

Identificação do usuário no momento do abastecimento através de senha pessoal;   

Os equipamentos periféricos necessários para operação do sistema, conforme a 

solução tecnológica utilizada pela CONTRATADA, os quais deverão ser 

disponibilizados se necessário, para cada base operacional sem qualquer ônus 

para a CONTRATANTE; 

 

  

A exportação de dados, para o Software de Gestão de Frota da 

CONTRATANTE, permitindo a leitura de arquivos TXT ou XML e ainda a 

possibilidade de layout e formatação de campos, conforme necessidade da 

Contratante, contendo as seguintes informações: 

 

Nome, endereço e CNPJ completo do posto credenciado; 

Data do abastecimento; 

Quilometragem no momento do abastecimento; 

Tipo de combustível; 

Valor total do abastecimento; 

Valor unitário do abastecimento por litro; 

Quantidade de litros; 

Identificação do veiculo; 

Natureza de outros serviços utilizados; 

Valor unitário do serviço utilizado, e; 

Valor total do serviço utilizado. 
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O fornecimento para a CONTRATADA do cadastro dos postos credenciados 

para a migração dos dados ao sistema da CONTRATANTE, com as seguintes 

informações: 

 

Nome Fantasia; 

Razão Social; 

CNPJ; 

Inscr. Estadual; 

Endereço; 

Bairro; 

Cidade; 

Telefone; 

Fax; 

Contato, e; 

CEP. 

 

  

Garantia da segurança e integridade de todas as informações obtidas por ocasião 

dos abastecimentos realizados na rede credenciada. 

 

  

O registro das informações referentes aos abastecimentos será realizado por 

meio de equipamentos periféricos específicos para leitura e gravação de dados, 

instalados e mantidos pela CONTRATADA, sem qualquer custo para a 

CONTRATANTE, tanto no posto interno da Administração, quanto nos postos 

da rede credenciada. 

 

  

Aplicativo (IOS/Android) com conexão direta à outros Apps para opção de 

traçado de rotas; 

 

  

O aplicativo (IOS/Android) também deverá possuir a função visualizar as 

informações dos veículos, condutores com a possibilidade de solicitação de 

segunda via da etiqueta ou Tag (RFID ou NFC) via aplicativo. 

 

  

A rede credenciada deverá dispor de equipamento eletrônico de meio de captura 

e este deve servir de contato do motorista com o gestor para as situações em que 

ocorrer impossibilidade de efetuar a transação por ausência de saldos ou 

qualquer evento análogo, sendo que a mensagem enviada deve ser 

disponibilizada por pop-up ao entrar no sistema, e-mail e SMS. 

 

  

Os relatórios disponibilizados pela CONTRATADA deverão conter, no mínimo, 

as seguintes informações, acumuladas a partir da contratação dos serviços: 

 

 - Relação dos veículos por prefixo, placa, marca, modelo, tipo de combustível, 

ano de fabricação e unidade administrativa, base da unidade administrativa e 

centro de custos, se houver; 

 

  

O sistema deve em suas restrições, ter a opção de restringir e ser informativo, 

quando restritivo, ter a opção de parametrizar o horário que a restrição se inicia 

  



PREFEITURA MUNICIPAL 
DE CÁSSIA DOS COQUEIROS 

CNPJ nº. 44.229.805/0001-87 
Rua Joaquim Lopes Ferreira, nº. 489 - Centro – Cássia dos Coqueiros – SP 

Telefones: (16) 3669-1123 

  
 

20 
 

e o horário que termina, quando termina virá informativo até a hora que volta a 

ser restritivo. 

 

Solução móbile (Android e IOS) que possibilite ao condutor que disponibilize as 

informações de saldo restante para os tipos de combustível (gasolina e etanol). 
  

Histórico das operações realizadas pela frota contendo: 

 

- Data; 

- Hora; 

- Identificação do estabelecimento; 

- Identificação do condutor; 

- Identificação do veículo (placa); 

- Hodômetro do veículo no momento do abastecimento; 

- Tipo de Combustível; 

- Quantidade em litros; 

- Valor unitário por tipo de combustível; 

- Valor total da operação em R$ (reais); e, 

- Tipo e valor do serviço utilizado. 

  

Quilometragem entre os abastecimentos, intervalo de tempo e média de consumo 

por litro; 

 

  

Histórico das operações realizadas por usuário previamente autorizado pela 

CONTRATANTE; 

 

  

Histórico das operações realizadas por estabelecimento credenciado; 

 
  

Quinzenalmente informar os preços históricos unitários em R$/L contratados na 

última quinzena por tipo de combustível ordenados do menor valor para o maior 

(ordem decrescente de valor) com respectivo nome do posto e por região; 

 

  

Volume de litros, de gastos realizados por tipo de combustível e preço médio 

unitário por tipo de combustível consumido pela frota; 

Indicação dos desvios de média de consumo do veículo, tipo de combustível, 

entre outros; 

 

  

Despesas realizadas por base operacional e Unidade, quando for o caso; e, 

 
  

Desconto sobre o preço da bomba, quando for o caso. 

 
  

Relatório personalizado (real time) com opções de personalização pelo próprio 

gestor da CONTRATANTE contendo no mínimo as seguintes opções de 

personalização: Período (dia, semana, mês, etc.), veículo (placa, combustível, 

KM, prefixo, renavam), unidade e/ou subunidade (formado pelo conjunto de 

veículos alocados numa unidade e/ou subunidade), órgão ou entidade (formado 

pelo conjunto de veículos de todas suas unidades), local da manutenção 

(estabelecimento e município), a fim de acompanhar o histórico de manutenções 

realizadas em cada um deles, condutor/motorista (especificação do 

condutor/motorista que levou o veículo até o estabelecimento credenciado e 
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condutor/motorista que retirou o veículo na finalização de entrega pelo 

estabelecimento credenciado), valor dos itens. O relatório também deverá 

permitir a nomeação de um nome à ser escolhido pela CONTRATANTE e 

também deverá conter a opção para salva-lo, em tempo real. 

 

Demonstrativo de desempenho do controle de emissão de CO2. 

 
  

Gráfico de consumo por secretária/base referente ao mês anterior; 

 
  

             

 

            
 

 


